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RESUMO 

Objetivo – Apresentar resultados sobre a percepção dos servidores administrativos da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) acerca da manutenção do teletrabalho no 

período pós-covid. Além disso, visa averiguar se a manutenção do teletrabalho acarreta 

melhorias no desempenho e na produtividade dos servidores, através de sua percepção, bem 

como se gera influência na saúde mental e na satisfação profissional dos servidores. O estudo 

é relevante para a instituição, pois visa avaliar a satisfação no teletrabalho dos servidores 

administrativos e como atualmente eles conseguem conciliar a vida profissional e a vida 

pessoal. 

Metodologia – Foi realizada pesquisa teórica sobre o tema para se averiguar novas acepções e 

fornecer argumentos acerca da manutenção do teletrabalho no serviço público, no âmbito da 

PGFN. Foram realizadas duas fases de coleta de dados: a Fase 1 adotou uma pesquisa 

bibliográfica exploratória, na qual a bibliografia guiou o entendimento sobre diversos aspectos 

relativos à realidade do teletrabalho. Na Fase 2, foram realizadas nove entrevistas 

semiestruturadas, através de chamadas eletrônicas efetuadas através do Google Meet, sendo 

empregada a metodologia qualitativa com a finalidade de melhor avaliar as atitudes dos 

servidores da PGFN em relação ao regime de teletrabalho. 

Resultados – A análise da bibliografia e das entrevistas revelou que, de modo geral, os 

servidores administrativos da PGFN entrevistados estão satisfeitos com o teletrabalho. Eles 

consideram que há muitos benefícios e melhorias na qualidade de vida com o teletrabalho e que 

eles superam as desvantagens como isolamento social, cuidado com os filhos e tarefas 

domésticas em casa. Dentre as vantagens que foram citadas pelos entrevistados, pode-se 

destacar a economia de tempo que antes era gasto deslocamento, a economia para a PGFN, 

possibilidade de maior convivência familiar, maior cuidado com a criação dos filhos como 

satisfatórias para a manutenção do teletrabalho. 

Limitações – O presente estudo possui limitações em virtude de ser uma pesquisa específica 

com servidores administrativos da PGFN em teletrabalho integral ou parcial. Tendo em vista a 

subjetividade das entrevistas, bem como o âmbito da instituição PGFN, recomenda-se que não 

se estenda os resultados apresentados a outras instituições da Administração Pública. 

Aplicabilidade do trabalho – Esta pesquisa é relevante, pois busca respostas sobre a definitiva 

manutenção do teletrabalho no âmbito da PGFN, pelo fato de se obter diversas vantagens como 



 

economia, produtividade, e satisfação pessoal e profissional. Esta pesquisa poderá, no futuro, 

ser usada como fonte de pesquisa e apoio para estudos futuros que possuam o objetivo de se 

implantar definitivamente o regime de teletrabalho. 

 

Palavras-chave: Teletrabalho. Pandemia. Saúde mental. PGFN. 

Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado.  



 

ABSTRACT 

Purpose – This study aims to present results on the perception of administrative staff at the 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) regarding the continuation of telework in the 

post-COVID period. Furthermore, it seeks to ascertain whether maintaining telework leads to 

improvements in staff performance and productivity, based on their perceptions, as well as 

whether it influences their mental health and job satisfaction. The study is relevant to the 

institution because it aims to evaluate the satisfaction of administrative staff with telework and 

how they currently manage to balance their professional and personal lives. 

Design/methodology/approach – Theoretical research on the topic was conducted to 

investigate new meanings and provide arguments regarding the maintenance of telework in the 

public service, within the scope of the PGFN. Two phases of data collection were carried out: 

Phase 1 adopted an exploratory bibliographic research, in which the bibliography guided the 

understanding of various aspects related to the reality of telework. In Phase 2, nine semi-

structured interviews were conducted through electronic calls made via Google Meet, 

employing a qualitative methodology in order to better assess the attitudes of PGFN employees 

towards the telework regime. 

Findings – Analysis of the literature and interviews revealed that, in general, the interviewed 

administrative staff of the PGFN are satisfied with teleworking. They consider that there are 

many benefits and improvements in quality of life with teleworking, and that these outweigh 

the disadvantages such as social isolation, childcare, and household chores at home. Among the 

advantages cited by the interviewees, the following stand out: time saved on commuting, cost 

savings for the PGFN, the possibility of more family time, and greater care for raising children 

as satisfactory reasons for maintaining teleworking. 

Research limitations/implications – This study has limitations due to being a specific survey 

of administrative staff at the PGFN working full-time or part-time remotely. Given the 

subjectivity of the interviews, as well as the scope of the PGFN institution, it is recommended 

that the results presented not be extended to other public administration institutions. 

Practical implications – This research is relevant because it seeks answers regarding the 

definitive maintenance of telework within the PGFN, due to the various advantages it offers, 

such as cost savings, increased productivity, and personal and professional satisfaction. This 

research may, in the future, be used as a source of research and support for future studies aimed 



 

at permanently implementing the telework system. 

 

Keywords: Remote work. Pandemic. Mental health. PGFN. 
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1 INTRODUÇÃO 

A pandemia do Covid-19 gerou, no ano de 2020, a necessidade de se adotar o 

teletrabalho como medida de urgência. Assim, esta modalidade de trabalho precisou ser adotada 

às pressas por muitas instituições públicas e privadas. Esta necessidade também ocorreu no 

âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que é um órgão público federal 

que integra a estrutura da Advocacia-Geral da União (AGU). 

Uma vez que houve o controle e baixa dos casos de Covid, muitas das instituições que 

haviam adotado o teletrabalho, retomaram suas atividades de maneira presencial. Isto não 

ocorreu na PGFN, pois ocorreu a criação do Programa de Gestão e Desempenho (PGD). Através 

deste programa, o servidor público poderia escolher a modalidade de trabalho que preferia 

exercer (presencial, teletrabalho parcial ou teletrabalho integral) e, assim, o comprometimento 

com o cumprimento de demandas passou a ser monitorado de maneira mais constante. 

Ocorre que a adoção do teletrabalho tem se configurado como tema de discussões, 

conforme se observará ao longo deste estudo, e isto pode ocasionar questionamentos sobre esta 

modalidade, inclusive, por pessoas exteriores ao serviço público, como cidadãos comuns ou 

profissionais que não vivenciam, de fato, a dinâmica nem a realidade desta modalidade de 

trabalho.  

Trabalhar remotamente gera uma rotina laboral diferente daquela vivenciada por 

pessoas que trabalham com a iniciativa privada e possuem lojas físicas ou, ainda, por agentes 

políticos, que geralmente não são lotados em repartições públicas para exercer suas atribuições. 

Isto pode ocasionar um entendimento tendencioso em relação ao teletrabalho nestas pessoas, 

atrapalhando-as a vislumbrar as vantagens e desvantagens desses casos. 

Tanto é que, recentemente, foi proposta a “Reforma Administrativa de 2025” na qual 

foram apresentados 03 (três) documentos para apreciação do Congresso Nacional1. Esses 

documentos abarcam 01 (um) Projeto de Emenda à Constituição Federal (PEC), 01 (um) Projeto 

de Lei (PL) e 01 (um) Projeto de Lei Complementar (PLP) e visam mitigar a existência do 

teletrabalho, como se esta não fosse uma prática interessante, agregadora e útil. 

Ao se apresentar estes projetos será que também foram apresentados os números 

relativos à produtividade e desempenho dos órgãos públicos? Será que apresentaram os 

números relativos à economia ou aumento de gastos para os cofres públicos? Será que o cenário 

foi amplamente estudado e esta foi a solução encontrada? Esta é uma das questões que se 

 
                                                                                                                                                                                                         

1 Disponível em: https://infograficos.camara.leg.br/wp-content/uploads/2025/10/Fichario-Reforma-

Administrativa.pdf Acesso em: 06 fev 2026. 
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pretende expor no presente trabalho para, assim, racionalizar se a manutenção do teletrabalho 

se justifica ou não.  

Portanto, a abordagem foi feita através de uma contextualização sobre o assunto, 

delimitando-se os objetivos e a justificativa que impulsionaram a pesquisa e, em seguida, será 

possível vislumbrar uma seção que abarcará o embasamento teórico relativo a este tema. Após, 

serão observadas a metodologia da pesquisa, enfatizando o método escolhido e os instrumentos 

de coleta de dados utilizados, com a posterior apresentação dos resultados e a conclusão de todo 

o trabalho executado.  

1.1 Contextualização 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) deve representar judicialmente a 

União nas causas de natureza fiscal, nas áreas de sua respectiva competência (BRASIL, 2025).  

O Decreto-Lei nº 147 de 03 de fevereiro de 1967 institui a Lei Orgânica à qual a PGFN 

se submete e, portanto, dispõe sobre as suas finalidades privativas que são, dentre outras, 

realizar o serviço jurídico no Ministério da Fazenda bem como apurar e inscrever a dívida ativa 

da União para fins de cobrança judicial.  

Uma vez que estas causas geralmente abrangem matéria tributária e previdenciária, 

possuindo um alto nível de complexidade e de relevância, é de se esperar que seja alto, também, 

o nível de cobrança em relação à qualidade do serviço prestado pelos servidores deste órgão 

público, no desempenho de suas funções. E assim é. A seriedade e o compromisso são pilares 

que estão presentes no dia a dia desta instituição, sem dúvidas.  

Em 2020, com a pandemia do covid-19, o teletrabalho foi adotado como solução de 

emergência às situações de lockdown. No âmbito da PGFN não foi diferente e os servidores 

puderam optar por uma das seguintes modalidades de regime de trabalho: teletrabalho integral, 

teletrabalho parcial (ou semi-presencial) ou trabalho presencial. 

Como os sistemas da PGFN possuem um alto grau de tecnologia implementado, foi 

possibilitado aos servidores administrativos trabalhar de forma completamente remota, uma vez 

que, na maioria dos casos, suas atribuições dependem exclusivamente destes sistemas.   

 Ocorre que, no cenário pós-covid, com o retorno das atividades presenciais em diversos 

setores da economia, da educação, entre outros, ganhou destaque a indagação acerca da 

manutenção do teletrabalho em órgãos públicos, haja vista publicações da imprensa sobre este 

tema, conforme será demonstrado a seguir.   

Assim sendo, questiona-se se a adoção do teletrabalho tem influência no desempenho 

funcional, na motivação e na produtividade dos servidores administrativos da PGFN e quais 
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foram os pontos positivos e negativos (ou seja, os impactos) da adoção deste regime de trabalho, 

inclusive no que tange à saúde emocional, psíquica e física daqueles que optaram por esta forma 

de trabalho, tudo isso no intuito de observar se a manutenção do teletrabalho no período pós-

covid é algo plausível, eficaz e desejável, na percepção de alguns servidores da instituição. 

Para se obter respostas aos questionamentos feitos acima, pretende-se perquirir de 

alguns próprios servidores administrativos da PGFN as suas percepções sobre o ambiente 

laboral, o teletrabalho, seu desempenho e os efeitos desta forma de trabalho em sua saúde física 

e mental, tudo isso no âmbito da PGFN. Para esta finalidade, pretende-se realizar entrevistas 

semiestruturadas que permitirão uma breve análise sobre estas questões. 

Em tese, entende-se que os servidores precisam de estímulos e motivação para se 

manterem eficientes, produtivos e proativos em suas funções, pois isso agrada a máquina 

administrativa, o interesse público e o interesse da nação como um todo. 

Mediante o exposto, pode-se afirmar que este tema possui relevância perante o campo 

da governança, bem como perante o campo de gestão de recursos e de pessoal da Administração 

Pública, na medida em que permite uma investigação sobre as condições de trabalho 

proporcionadas pela PGFN e os resultados obtidos por sua manutenção num período pós-covid, 

haja vista a produtividade e o desempenho dos seus servidores, bem como as consequências 

desta manutenção para a saúde mental e física deste seu pessoal.  

1.2 Delimitação do estudo 

O serviço público pode ser exercido por pessoas de variadas escolaridades. Os concursos 

públicos podem oferecer cargos de nível fundamental, médio, superior ou pós-graduação. No 

âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), dentre os cargos oferecidos, os 

cargos administrativos podem exigir que o candidato tenha nível médio ou nível superior.  

É importante frisar que, apesar dos diversos tipos de escolaridade, todos os cargos 

públicos e funções oferecidas por um órgao público são importantes da mesma forma, pois o 

bom funcionamento geralmente depende de um trabalho em equipe em que cada um exerça 

suas atribuições correta e continuamente. 

Dessa forma, a presente pesquisa buscou especificar seus resultados direcionando seus 

questionamentos acerca da manutenção do teletrabalho apenas a alguns servidores 

administrativos da PGFN, uma vez que isto possibilitará uma visão acerca do que alguns 

membros desta carreira vivencia e demanda. Isto porque cada carreira pode ter resultados 

distintos perante a adoção do teletrabalho. É possível que a carreira de procuradores, por 

exemplo, tenha demandas e vivências diferentes daquelas pertencentes aos servidores.   
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1.3 Problema 

Como toda pesquisa científica deve ser norteada por uma questão essencial, a presente 

pesquisa é orientada pelo seguinte questionamento: Em que medida a manutenção do 

teletrabalho na Procuradoria Geral da Fazenda Nacional representa, no contexto 

posterior à pandemia da covid-19, ganhos relativos à produtividade, ao desempenho e à 

saúde mental no trabalho de seus servidores administrativos. 

1.4 Objetivos 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

 O objetivo principal do presente trabalho é identificar em que medida a manutenção do 

teletrabalho (ou trabalho remoto) se justifica no período após a pandemia da covid-19 no âmbito 

da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, através da percepção de seus próprios servidores 

administrativos.   

Para tanto, será necessário avaliar o contexto em que foi implantado o modelo de 

teletrabalho, as condições inicialmente oferecidas, qual o impacto gerado pela modalidade nas 

rotinas dos servidores, como se deu o incremento do teletrabalho no cenário da pandemia e 

quais os resultados “operacionais” verificados. 

 

1.4.2. Objetivos Específicos 

 

 Como objetivos específicos, esta pesquisa buscará: 

- Analisar se a manutenção do teletrabalho na PGFN representa ganhos relativos à 

produtividade e desempenho de seus servidores administrativos, segundo a percepção destes. 

- Vislumbrar se a manutenção do teletrabalho na PGFN ocasiona motivação no trabalho 

dos servidores administrativos, tendo em vista reflexos decorrentes de melhorias na saúde 

mental e na satisfação pessoal destes em relação ao trabalho. 

1.5 Justificativa do estudo 

A relevância de se investigar questões relativas à manutenção do teletrabalho no período 

pós-covid se deve, primeiramente, ao fato de que a mídia nacional vem noticiando que existem 

ações e intenções do Governo atual voltadas para buscar o fim do teletrabalho em instituições 

públicas. 
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Dentre estas notícias, destaque-se que, em 19 de julho de 2023, o website G1 anunciou2 

a existência de um impasse sobre o futuro do home office no governo e que isso estava a dividir 

e angustiar os servidores. A notícia afirmava que o Governo Lula havia revogado norma sobre 

teletrabalho na Administração Federal editada pelo Governo anterior, do ex-presidente Jair 

Bolsonaro, e que isso, segundo os sindicatos, gerava incerteza tanto para servidores em 

exercício, quanto para os candidatos aos cargos disponíveis nos futuros concursos públicos. 

Dentre as alegações dos sindicatos, afirmava-se que a ausência de regras claras sobre o 

teletrabalho impedia os órgãos públicos de tomar decisões que poderiam, inclusive, reduzir 

custos para o governo federal como, por exemplo, a cessação de aluguel de prédios que fossem 

consideradas ociosas.  

Esta questão de regulamentação de teletrabalho foi sanada com a criação do PGD 

(Programa de Gestão e Desempenho), entretanto, ainda há especulações sobre a real intenção 

acerca da manutenção de teletrabalho em órgãos públicos. O website Estadão publicou matéria3, 

em 17 de janeiro de 2024, informando que a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) pretendia 

acabar com o teletrabalho integral, para obrigar os servidores a cumprirem, pelo menos, 32h 

(trinta e duas horas) mensais de maneira presencial nas repartições de Brasília (possivelmente, 

os servidores teriam que trabalhar presencialmente uma vez por semana). Os servidores 

reagiram através de uma carta que contou com, aproximadamente, 360 (trezentos e sessenta) 

assinaturas de servidores, criticando esta postura e afirmando que este seria um retrocesso que 

acarretaria consequências negativas aos cofres públicos. 

Na tentativa de extinguir o teletrabalho, em 12 de julho de 2024, o website Terra anunciou4 

que o Governo Lula havia determinado o fim do teletrabalho no Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) e que, segundo o presidente do órgão, o intuito seria “aperfeiçoar o trabalho presencial”. A 

matéria frisa, no entanto, que essa disposição não foi bem vista nos ”bastidores”, uma vez que, à 

época, a categoria estaria tentando negociar esta questão, com a finalidade de manter a 

produtividade e o bem-estar dos servidores.  

 
                                                                                                                                                                                                         

2 Disponível em: https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/07/19/impasse-sobre-futuro-do-

home-office-no-governo-divide-e-angustia-servidores.ghtml Acesso em 10 jul 2025. 

 
3 Disponível em: https://www.estadao.com.br/politica/tesouro-quer-acabar-com-home-office-e-servidores-

reclamam-de-presencial-uma-vez-na-semana/?srsltid=AfmBOoqomHaHuVvPvCHcgkmZYwmDTeDvEPDxxEPp0xmZ-

PD34_mDaMk- Acesso em 10 jul 2025. 
4 Disponível em: https://www.terra.com.br/noticias/educacao/carreira/governo-lula-determina-fim-do-

teletrabalho-no-inss,f68634de8e71fff5ea422e95e1d9d033pg7qj9nr.html Acesso em 08 jul 2025. 

 

https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/07/19/impasse-sobre-futuro-do-home-office-no-governo-divide-e-angustia-servidores.ghtml
https://g1.globo.com/trabalho-e-carreira/noticia/2023/07/19/impasse-sobre-futuro-do-home-office-no-governo-divide-e-angustia-servidores.ghtml
https://www.estadao.com.br/politica/tesouro-quer-acabar-com-home-office-e-servidores-reclamam-de-presencial-uma-vez-na-semana/?srsltid=AfmBOoqomHaHuVvPvCHcgkmZYwmDTeDvEPDxxEPp0xmZ-PD34_mDaMk-
https://www.estadao.com.br/politica/tesouro-quer-acabar-com-home-office-e-servidores-reclamam-de-presencial-uma-vez-na-semana/?srsltid=AfmBOoqomHaHuVvPvCHcgkmZYwmDTeDvEPDxxEPp0xmZ-PD34_mDaMk-
https://www.estadao.com.br/politica/tesouro-quer-acabar-com-home-office-e-servidores-reclamam-de-presencial-uma-vez-na-semana/?srsltid=AfmBOoqomHaHuVvPvCHcgkmZYwmDTeDvEPDxxEPp0xmZ-PD34_mDaMk-
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Por sua vez, em 14 de fevereiro de 2025, o website Correio Braziliense publicou5 que a Casa 

Civil do Governo do Distrito Federal (GDF) recomendou por meio da publicação do Ofício Circular 

nº 56/2025, em 31 de janeiro, que todos os órgãos públicos do Distrito Federal suspendessem o 

teletrabalho, com a revogação dos atos internos que o instituam, sob pena de responsabilização 

administrativa. Alega-se que esta recomendação visa garantir a legalidade e a eficiência na 

Administração Pública, dentre outros princípios administrativos.   

Como se depreende das notícias descritas acima, a relevância da presente pesquisa se 

encontra na atualidade deste tema, haja vista o recente cenário de pós-pandemia vivenciado em 

todo o mundo. No que concerne ao funcionalismo público, há indícios, conforme demonstrado, 

de que o Governo pretende minorar a utilização do teletrabalho como forma de trabalho 

utilizando-se de seus próprios argumentos. Entretanto, a presente pesquisa se destaca por buscar 

proporcionar que a “voz” de alguns servidores públicos específicos que se encontram em 

regime de teletrabalho seja “ouvida”, de modo a averiguar se esta é uma vontade em comum 

com o Governo, se há identificação de vantagens no retorno ao trabalho presencial e se isto 

trará benefícios à sua saúde mental, uma vez que esta nova forma de trabalho vem sendo adotada 

e mantida por alguns órgãos e instituições desde o período pandêmico.   

O Poder Público tem como um de seus principais objetivos a garantia do interesse 

público. Uma das formas de se prestar atendimento às demandas e necessidades dos cidadãos 

ocorre através do serviço público. Segundo o artigo 37 da Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 2025), a Administração Pública tem a eficiência como um de seus princípios 

basilares. Para se efetivar a eficiência no serviço público é necessário se aperfeiçoar os meios 

para se alcançar os resultados almejados.  

Com efeito, as atribuições da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional representam a 

defesa do interesse público, uma vez que esta instituição atua, dentre outras funções, na 

fiscalização de interesses da União. As causas em que atua, bem como o cumprimento das 

ordens judiciais a si destinadas, abrangem recursos públicos e gastos da máquina administrativa, 

razão pela qual é possível relacionar a sua atuação com o ideal de salvaguardar os interesses 

dos cidadãos. 

Falhas na execução do serviço público podem gerar muitos prejuízos e isso pode 

representar um atentado contra o interesse coletivo. Dessa forma, os servidores públicos têm 

deveres a cumprir que são advindos de uma responsabilidade muito grande, visando sempre 

 
                                                                                                                                                                                                         

5 Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2025/02/7060865-fim-do-trabalho-

remoto-no-gdf-entenda-porque-nao-pode-mais.html#google_vignette Acesso em 10 jul 2025. 
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uma prestação de serviço ética, eficaz, comprometida e eficiente. As cobranças para atingir suas 

metas podem advir do órgão público ao qual estejam subordinados, como também podem ter 

natureza pessoal, através da vontade própria de se obter um bom desempenho no exercício de 

suas funções.    

A virtualização da justiça gerou a possibilidade de se proceder a audiências de maneira 

e de se trabalhar em processos de modo virtual, através de manifestações e petições juntadas 

pela forma on-line.  Isso ocasionou uma necessidade de adaptação de diversos órgãos públicos 

a essa nova realidade através de desenvolvimento e melhorias de programas e softwares 

internos, bem como através de ofertar a seu pessoal a possibilidade de trabalhar remotamente, 

direto de casa ou de onde se preferir, desde que as demandas sejam cumpridas eficazmente 

dentro dos respectivos prazos e sejam atendidos todos os requisitos para uma boa execução do 

trabalho.  

Esta é uma condição ainda muito nova dentro das organizações públicas tendo em vista 

que a própria revolução tecnológica é algo ainda muito recente, razão pela qual vale a pena 

questionar alguns aspectos para compreender seus impactos.  

As cobranças por um bom desempenho funcional aliadas à rapidez e necessidade de 

atualização que as tecnologias impõem, fazem com que a rotina de trabalho seja cada vez mais 

exigente e predisposta a menos erros. Mas, como seres humanos que são, os servidores precisam 

de cuidados além das cobranças, pois, para garantir bons resultados para a instituição, precisam 

estar sãos e saudáveis.  

Assim sendo, este trabalho pretende dar contribuição científica no sentido de avaliar se 

a manutenção do teletrabalho no período pós-covid pode ser entendida ou não como um 

mecanismo que seja capaz de manter a eficiência operacional da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. Os próprios servidores poderão esclarecer se identificam o teletrabalho como uma 

ferramenta de incremento de produtividade, que ajude na evolução de seu desempenho, e, ainda, 

se esta atividade lhes proporciona bem-estar pessoal no desenvolvimento de suas atribuições e 

funções, ou se, ao contrário, trata-se de prática que desinteressante aos interesses da 

Administração Pública, com poucos benefícios a acrescentar ao serviço público (tendo como 

referência seus respectivos pontos de vista e vivências). 

Portanto, este estudo é também relevante para informar ao órgão público sobre a 

percepção de seus servidores acerca da existência ou não de relação entre a manutenção do 

teletrabalho neste período pós-covid, o grau de produtividade e a satisfação destes, uma vez que 

é importante que os servidores estejam motivados com as condições de trabalho para, assim, 

em tese, proporcionarem um desempenho melhor.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Pandemia: necessidade e urgência da implantação do teletrabalho 

Em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) “declarou a sexta 

emergência internacional após a identificação de mais de 7 mil casos de pessoas infectadas com 

o novo coronavírus (nCoV ou Covid-196) em 19 países, a partir, inicialmente, de contaminação 

de seres humanos pelo vírus na China” (RAMOS, 2022, p. 09). 

Devido à disseminação generalizada do Coronavírus atingindo um patamar global, a 

OMS informou, em 11 de março de 20206, que o mundo estava enfrentando uma pandemia. A 

suspeita inicial era de que:  

A COVID-19, doença provocada pelo Coronavírus, teve seu ponto de partida na 

China. Os primeiros estudos indicaram Wuhan, na província de Hubei, como a origem 

da contaminação por esse novo vírus, certamente em decorrência do mercado de 

animais selvagens vivos desenvolvido na região. Estudos posteriores, todavia, 

revelaram que o primeiro caso de contaminação não fazia parte do grupo de clientes 

do mercado em referência, inexistindo, entretanto, qualquer resultado conclusivo 

acerca deste fato (POSSÍDIO e MARTINEZ, 2020, p. 23). 

Os vírus do tipo Corona são zoonoses, ou seja, migram de animais para humanos. 

Àquela época, os cientistas levantaram a hipótese, portanto, de que a contaminação do Covid-

19 poderia estar ligada ao consumo de animais exóticos e não domesticados tradicionalmente 

comercializados vivos nos mercados chineses (POSSÍDIO e MARTINEZ, 2020).      

No Brasil, o Poder Legislativo, através do Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março 

(que possuía efeitos até 31 de dezembro de 2020), definiu a pandemia como “estado de 

calamidade” e, assim, o Congresso Nacional autorizou o Poder Executivo a tomar medidas de 

alto custo econômico a fim de lidar com as emergências de saúde pública de nível internacional 

relacionadas à Covid-19 (RAMOS, 2022). 

À medida que os casos de contaminação foram aparecendo, o isolamento social foi a 

alternativa mais recomendada7 no intuito de tentar conter o rápido espalhamento do vírus, bem 

como o uso de máscaras e de álcool 70%, dentre outras medidas. Foi possível observar o 

fechamento por prazo indeterminado de igrejas, escolas, universidades, academias, 

supermercados, cinemas e outros tipos de estabelecimentos comerciais, bem como de 

repartições públicas e afins. 

 
                                                                                                                                                                                                         

6 Disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/11/oms-declara-pandemia-

de-coronavirus.ghtml Acesso em: 13 fev 2026. 
7 Vide o art. 3º, inciso I, da Lei n. 13.979/2020, que prevê medidas para enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional. 

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/11/oms-declara-pandemia-de-coronavirus.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/11/oms-declara-pandemia-de-coronavirus.ghtml
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Nesse sentido, Matsushita, Ishikawa e Thamay (2023) asseveram: 

Diante da Pandemia da COVID-19, que assim foi decretada, em março de 2020, pela 

Organização Mundial de Saúde – OMS160, em razão dos níveis acelerados de 

transmissão do vírus em vários países, a máquina estatal brasileira precisou se 

reinventar. O mundo precisou de um novo olhar para suas atividades diante da 

necessidade do isolamento social como forma de se evitar a propagação da doença do 

vírus Sars-CoV-2 (nomenclatura definitiva do vírus). 

Com isso, obviamente, o campo do trabalho e da prestação de serviços foi alterado, 

precisando se adequar urgentemente ao cenário exposto, pois se fez necessária a busca por 

alternativas para que os serviços continuassem a serem prestados de alguma maneira. A forma 

que mais se destacou neste período foi a adoção de meios remotos de trabalho, seja mediante 

delivery de comida e outros tipos de insumos, seja por vendas por aplicativos ou outros meios 

de prestação on-line de serviços.  

Como mencionado, por se tratar de uma medida urgente, esta foi a solução para que 

muitas empresas pudessem “sobreviver” ao Covid-19. Em muitos ramos a forma remota de se 

exercer o trabalho funcionou bem e garantiu a sobrevivência do negócio, entretanto, houve 

também muitos casos de fechamento de empresas e encerramento de atividades. Nesse sentido, 

Possídio e Martinez (2020, p. 27) concluem: 

Não há dúvidas, portanto, de que essas medidas eficazes de combate à proliferação do 

Coronavírus impactam, sobremaneira, a vida de toda a sociedade, produzindo efeitos 

avassaladores não só no emocional de cada indivíduo, que ainda tenta assimilar os 

impactos dessas medidas restritivas no dia a dia, mas também, e de forma igualmente 

devastadora, na economia dos países e, sobre o preciso aspecto que se pretende aqui 

abordar, no mundo do trabalho. No campo do trabalho muitos têm sido os problemas 

advindos da necessidade de isolamento social, o que, em alguma medida, inclusive, 

resulta na resistência de alguns em atender aos comandos das autoridades públicas. 

Isoladas em suas residências, as pessoas deixam de ser produtivas e também de 

consumir. Com isso, há um decréscimo nos negócios, e muitas empresas, mesmo as 

pertencentes a setores cujo funcionamento não foi obstado pelas autoridades 

competentes, começam a perder a razão de se manterem abertas. 

Por outro lado, ofícios de cunho mais burocrático e afins, que não exigem 

necessariamente a presença física do trabalhador no local de trabalho, passaram a ser exercidos 

por meio de uma modalidade denominada “teletrabalho” ou “trabalho remoto”. Esta 

modalidade não implica afirmar que o trabalhador está exercendo suas atribuições 

obrigatoriamente em sua residência, mas, por outro lado, subentende-se que ele estará parcial 

ou totalmente fora das dependências em que costumava exercer suas atividades.  

Ressalte-se, por fim, a importância de se investir e de se ter disponível o acesso a um 

alto nível de tecnologia, pois, variadas empresas e instituições tiveram que recorrer a estes 

recursos para manterem o seu funcionamento e, por consequência o seu sustento. Neste sentido, 

Tambelini (2024, p. 12) afirma: 
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A chamada Quarta Revolução Industrial, inserida no cenário de sociedade 

globalizada, é pautada por uma revolução tecnológica de caráter disruptivo, 

responsável pelo rápido crescimento da tecnologia que tem impactado todos os setores 

da sociedade desde a economia, educação, saúde, lazer, relações interpessoais e de 

trabalho, tornando a tecnologia presente a todo o momento e em todo o mundo. 

Segundo o exposto acima, não se pode deixar de dar destaque ao quanto as inovações 

tecnológicas contribuíram para a sobrevivência humana no período de pandemia, seja por 

disponibilizar diversos aparatos tecnológicos que surgiram para facilitar a vida em um momento 

extremamente complicado, em que ocorreu a perda de um grande número de vidas humanas, 

como os aparelhos respiratórios, por exemplo; seja pelo fato de possibilitar que, através de 

aplicativos, as pessoas pudessem comprar comida ou fazer feira ou que pudessem exercer outros 

atos relevantes para sua subsistência; ou seja, ainda, pelo fato de possibilitar a implantação do 

teletrabalho, garantindo sustento a muitos, bem como a continuidade de diversos serviços. Este 

último caso será melhor observado nas considerações explanadas no próximo tópico.      

Não se pode deixar de mencionar, ainda, que a imposição dessa nova realidade de 

teletrabalho no auge da pandemia trouxe alguns conflitos à tona, gerando choques e confrontos 

inesperados na vida dos teletrabalhadores. A situação era uma antes da pandemia e se tornou 

outra após. 

Durães, Bridi e Dutra (2021) trazem à tona dados sobre o teletrabalho em momento 

anterior à pandemia da covid-19: 

Pesquisa publicada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2020) revela 

que, antes da pandemia, já havia um significativo uso do teletrabalho no Brasil. O país 

ocupa a 45ª posição em uma lista de 86 países classificados em relação à proporção 

de uso do teletrabalho, apresentando 25,65% de teletrabalho. No contexto latino-

americano (Ipea, 2020), o país se destaca, sendo o terceiro de doze países que constam 

do estudo, atrás apenas do Chile (25,74%) e do Uruguai (27,28%). Essa pesquisa 

aponta uma correlação positiva entre renda per capita e proporção de uso do 

teletrabalho, demonstrando que o desenvolvimento econômico de um país tende a 

gerar mais oportunidades de trabalho dessa modalidade. 

Nemteanu e Dabija (2023) explicam que “os funcionários não estavam preparados para 

o trabalho remoto, encontrando dificuldades em gerenciar a tênue linha divisória entre a vida 

pessoal e o trabalho, necessitando de mais organização e apoio dos supervisores”. 

Estes autores constataram, inclusive, que “os supervisores raramente compreendem a 

pressão da vida doméstica gerada pelos familiares, pela má gestão do trabalho e pelas tarefas 

domésticas, ao mesmo tempo que mantêm altas expectativas em relação à produtividade” 

(NEMTEANU e DABIJA, 2023). 

A execução das atribuições funcionais em um ambiente doméstico trouxe, portanto, um 

novo estilo de vida e isso exigiu preparação (física e psicológica) por parte dos funcionários, 
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mas muitas vezes essa preparação foi dificultada ou mesmo não concedida, devido à urgência 

da implantação do teletrabalho.                   

Antes da pandemia, o trabalhador que exercia suas funções presencialmente precisava, 

geralmente, se adequar ao horário de trabalho para evitar atrasos, cuidava de seu vestuário e 

asseio, atentava-se ao tempo de deslocamento, em alguns casos “batia o ponto” manualmente 

(forma de controle de frequência), cumprimentava colegas de trabalho ao chegar ao recinto, 

participava de reuniões (presenciais ou não), dentre outras particularidades. 

Após a implantação do teletrabalho, muitos desses hábitos caíram em desuso, pois 

realmente houve diminuição na necessidade de se comparecer presencialmente ao local de 

trabalho, portanto, a maioria dos tópicos mencionados no parágrafo anterior passou a ser 

efetuada através do computador ou de outros recursos tecnológicos.                      

Ademais, antes da adoção do teletrabalho, o contato com a chefia, com os colegas ou 

com os subordinados era mais direto, mais presencial, mais humano. Após o teletrabalho, o 

contato passou a ocorrer, na maioria das vezes, por meio de e-mails, telefonemas, 

videochamadas, WhatsApp, redes sociais. Essa diminuição de contato humano pode gerar, 

conforme mencionado acima, entraves com o supervisor na discussão sobre o trabalho ou pode 

não atrapalhar, depende de cada caso concreto. 

Em muitos casos o teletrabalho foi adotado temporariamente, tendo cessado após o ápice 

da pandemia. Em outros casos não, continua perdurando, sem interesse de cessação. 

Nesse sentido, Nemteanu e Dabija (2023) constatam que “o teletrabalho por períodos 

mais longos pode gerar insatisfação devido à falta de interação com colegas e/ou supervisores, 

falta de socialização, mudança de ambiente, identificação de oportunidades de desenvolvimento 

pessoal, etc”.             

Estes e outros pormenores evidenciam diferenças existentes entre o período anterior e 

posterior à adoção do teletrabalho. A partir de agora, por conseguinte, serão expostos mais 

detalhes acerca desta modalidade.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

2.2 O teletrabalho: conceito, vantagens e desvantagens 

Segundo Quintas (2024), uma das primeiras formas de trabalho à distância foi o uso do 

sistema privado de telegrafia de empresa para gestão e controle de recursos e mão de obra 

remotamente, pela empresa Penn Railroad em 1857. Ademais, na década de 1970, o norte-

americano Jack M. Nilles, físico e engenheiro, foi pioneiro em uma nova forma de perseguir 

trabalho que consistia na deslocação do trabalho até às pessoas, em vez do contrário, criando 

anos depois o termo teleworking, que em português se traduz como teletrabalho. 



24 

Destaque-se as seguintes considerações de Bridi, Tropia e Vazquez (2024) sobre o 

teletrabalho: 

O teletrabalho é o conceito referido pela Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), pelas legislações laborais de outros países e pela Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) no Brasil às modalidades de trabalho realizadas no domicílio, fora 

do espaço físico do empregador, com o uso de equipamentos informacionais, 

computadores, câmaras, web, telefones e softwares. A complexidade se deve aos 

diversos critérios do que pode ser considerado como teletrabalho, pois pode envolver 

o modo de organização do trabalho e seu local de execução (se é fixo ou móvel, se em 

casa ou em outros espaços, por exemplo); a frequência de realização do trabalho 

remoto (todos os dias, alguns dias da semana, alguns dias do mês ou alguns meses do 

ano); o tipo de contrato de trabalho (tempo integral, parcial, formal, se público ou 

privado etc.); e a própria tecnologia utilizada. 

 Tendo em vista esta conceituação, é possível vislumbrar, em um primeiro momento, 

que o teletrabalhador precisa de um ambiente organizado destinado ao trabalho, no qual poderá 

usar seu computador, fazer suas anotações, participar de reuniões on-line, dentre outros. Ocorre 

que não há obrigatoriedade predeterminada sobre como e qual deve ser este ambiente de 

exercício do trabalho. O que se exige, normalmente, é o cumprimento de demandas e que o 

servidor não se ausente do país. Dessa forma, se o trabalhador preferir, poderá exercer suas 

atividades olhando para a piscina de sua casa ou, ainda, poderá se deslocar para outras cidades 

ou estados, desde que não haja impedimentos quanto a isso por parte das regras de sua 

organização.  

Neste sentido, Oliveira (2020) expõe o seguinte: 

O servidor em regime de home office é beneficiado com maior tempo para 

convivência familiar; redução de gastos com vestuário e transporte; possibilidade de 

gerenciar a própria rotina e o horário de trabalho e, como contraprestação, dado o 

interesse público, é de se esperar que a produtividade do servidor em home office seja 

maior que dos demais servidores da mesma unidade. O direito ao tempo livre que 

surge dessa modalidade de trabalho está diretamente relacionado à capacidade do 

servidor de autogerenciamento do tempo. O servidor passa a ser remunerado por 

produtividade e não mais por horas trabalhadas, ou seja, a administração do tempo 

ficará sob a sua responsabilidade. 

O teletrabalho pode possibilitar o funcionamento de uma organização durante as 24 

horas do dia, os sete dias da semana, com teletrabalhadores on-line que podem estar em 

qualquer lugar do planeta. Isto se deve ao fato de que o afastamento físico do local de trabalho 

é um elemento peculiar desta prática, juntamente com o desenvolvimento das tecnologias de 

informação e comunicação (TIC) que, dentre outros avanços, possibilitaram a criação de 

espaços de interação, ainda que virtuais (COSTA, 2007). 

Diversos são os estudos existentes acerca deste tema, tanto em escala nacional quanto 

mundial, seja nas relações de trabalho privadas, seja nas públicas. Em se tratando do 
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teletrabalho no âmbito da Administração Pública brasileira, Lucas e Santos (2021) ressaltam 

que as experiências obtidas num período pré-pandemia com a adoção desta forma de trabalho 

pareciam ser exitosas, pois combinavam aumento de produtividade com a diminuição de custos. 

Eles destacam que existe, por parte da sociedade, uma tendência de cobrar mais os optantes por 

este tipo de trabalho do que dos que optam pela forma presencial, exigindo-se que o serviço 

seja pautado pela transparência, com prestação de satisfações ao povo. 

De acordo com Daniel e Lopes Júnior (2025), “a primeira adoção dessa prática no setor 

público ocorreu em 2006 pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (Serpro) ”.   

A Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, incorporou ao ordenamento jurídico brasileiro, 

em seu artigo 75-B, o conceito de teletrabalho como os serviços desempenhados 

preponderantemente fora das dependências do empregador, que não se constituam como 

trabalho externo e que necessariamente demandem o uso de recursos tecnológicos (SOARES, 

2024).  

Tendo em vista que diversos órgãos públicos passaram a aderir ao teletrabalho, a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) adotou, no ano de 2012, o teletrabalho pela 

primeira vez em alguns casos, através da Portaria nº 171/2012 (SPOLAOR, 2023). 

Em 2017, houve a seguinte publicação8 pelo SINPROFAZ (Sindicato Nacional dos 

Procuradores da Fazenda Nacional) acerca do teletrabalho: 

Quanto à eficiência das Procuradoras e dos Procuradores da Fazenda Nacional em 

regime de Teletrabalho, não há o que questionar: os excelentes resultados 

arrecadatórios dos últimos anos vêm refletindo em importantes ganhos não apenas 

para o País e os cidadãos, como também para os demais Advogados Públicos Federais, 

que são beneficiados na partilha da prerrogativa remuneratória. Feitas as 

considerações, o SINPROFAZ conclui: não há qualquer razão que justifique eventuais 

alterações no regramento relativo ao Teletrabalho de Procuradoras e Procuradores da 

Fazenda Nacional. (...) A opção pelo Teletrabalho já foi feita por vários Colegas, 

configurando, assim, prerrogativa inegociável para o Sindicato.  

Quanto aos servidores administrativos da PGFN, o exercício de trabalho remoto 

somente veio a ser inteiramente possibilitado em virtude da pandemia. 

A pandemia de covid-19 ocasionou diversos problemas, mas acabou contribuindo para 

a eclosão de uma grande evolução no mundo corporativo, haja vista que o teletrabalho ganhou 

importância salutar, em muitos casos, tanto para a vida de trabalhadores quanto para o interesse 

de empresas, corporações e instituições (SIGOLI JÚNIOR, 2023).  

Neste sentido, Bridi, Tropia e Vazquez (2024) elucidam:  

 
                                                                                                                                                                                                         

8 Disponível em: https://sinprofaz.org.br/2024/noticias/nota-do-sinprofaz-defesa-dos-pfns-em-regime-

de-teletrabalho/ Acesso em: 05 mar. 2026. 
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Antes da pandemia, apenas uma parte da classe trabalhadora no mundo ocidental 

trabalhava ocasionalmente em casa. A partir de 2020, houve um aumento expressivo 

da ocorrência do teletrabalho. Em países que já tinham uma tradição nessa 

modalidade, tais como Finlândia (cerca de 60% passaram a trabalhar em casa), 

Luxemburgo, Países Baixos, Bélgica e Dinamarca (crescimento de mais de 50%) e 

Irlanda, Áustria, Itália e Suécia (em torno de 40%), mas também em países como o 

Brasil e outros latino-americanos, a ocorrência do teletrabalho cresceu. É importante 

ressaltar que a possibilidade do teletrabalho tem relação com a matriz produtiva dos 

países, pois nem todas as atividades podem ser transferidas para o ambiente 

doméstico, como no caso dos segmentos da grande indústria de transformação, da 

agricultura, além de serviços de segurança, de transporte e de saúde, por exemplo. 

Lima e Mendes (2023) destacam que as tecnologias de informação e comunicação (TIC) 

e o amplo acesso a computadores, tablets e smartphones, foram os fatores que garantiram que 

a maior parte da população conseguisse manter suas atividades laborais. 

Dessa forma, no início do período pós-pandemia, em que não houve mais necessidade 

de lockdown, o governo federal estabeleceu o PGD (Programa de Gestão e Desempenho), 

através do Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, implantando o teletrabalho de forma 

definitiva (SPOLAOR, 2023). 

Tem sido possível observar, portanto, ao longo dos anos, as vantagens da adoção desta 

forma de trabalho. Pode-se elencar como vantagens o fato de os servidores não mais precisarem 

se deslocar entre casa e trabalho; a flexibilidade da jornada de 40 horas, podendo-se cumprir 

demandas inclusive nos finais de semana, quando possível; dentre outros, também se destaca a 

flexibilidade de horário, que pode, inclusive, em alguns casos, ser usada pelo servidor a favor 

da sua rotina familiar (AGUIAR, 2020). 

Como desvantagens da adoção do teletrabalho, pode-se citar, por exemplo, a 

obrigatoriedade de capacitação tecnológica, o isolamento social, o aumento de custos e 

manutenções às expensas do trabalhador, a possibilidade de se desenvolver o sedentarismo, 

dentre outras. 

Em complementação ao que foi exposto, Spinelli e Neto (2024, p. 74) elencaram em sua 

pesquisa as seguintes vantagens e desvantagens do teletrabalho: 

Os resultados obtidos pela pesquisa proporcionaram muitas vantagens e algumas 

desvantagens, as quais se destacam como vantagens: autonomia no trabalho, 

flexibilidade de horários e nas relações de trabalho, redução no tempo, no estresse e 

nos gastos com deslocamento, redução de custos com vestuário e alimentação, maior 

interação com a família e privacidade, melhoria na qualidade de vida pessoal e no 

trabalho, sensação de maior segurança que pode estar relacionada à violência urbana 

e ao trânsito, além da menor exposição ao coronavírus. Quanto às desvantagens são 

ressaltadas: maior distração com atividades domiciliares, a diminuição da qualidade 

do trabalho, receio de perder benefícios trabalhistas, maior isolamento profissional, 

problemas de infraestrutura tecnológica e a falta de treinamento específico. 

Morais (2022, p. 99) prevê como uma das vantagens evidentes do teletrabalho a 
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melhoria do equilíbrio entre trabalho e família, entretanto, elenca como desvantagens o 

impedimento de se exercer práticas laborais essenciais como o contato físico e a troca de 

informações com os colegas, exaltando que “o trabalhador, isolado, sozinho diante de possíveis 

problemas, experimenta a falta do coletivo”. Além disso, ele explicita que, entre a vida pessoal 

e profissional, muitas vezes pode ocorrer uma confusão causada pelo teletrabalho, devido ao 

fato desta modalidade de trabalho adentrar o ambiente domiciliar, a casa. 

Esta confusão ocorre por diversos motivos como, por exemplo, 1) o fato de se levar o 

trabalho e seus pormenores (inclusive os estressantes) para dentro de casa; 2) um maior 

monitoramento das atividades e produtividade dos trabalhadores (devido ao investimento em 

soluções tecnológicas que possibilitaram este tipo de controle); 3) a rigorosidade dos meios de 

registro de ponto ou frequência; 4) a cobrança por resultados; 5) a disposição on-line à qual o 

trabalhador se submete devido ao fato de precisar se isolar; entre outros. 

Morais (2022, p. 100) afirma que na tratativa das questões de registro de ponto deve-se 

obedecer ao princípio da privacidade (existente no Direito Português), não sendo adequado 

recolher mais informações do que as estritamente necessárias para a se alcançar a finalidade a 

que se propõe. Além disso, frisa que, caso seja necessário o envio de e-mails, SMS ou similares 

durante o exercício de teletrabalho, deve-se atentar para que não sejam ultrapassados os 

períodos de trabalho permitidos por lei. 

O autor defende, ainda, que o teletrabalho confere ao trabalhador os seguintes direitos: 

1) privacidade; 2) direito à separação entre a vida privada e a vida profissional; 3) garantia da 

segurança e de saúde no trabalho; e, também, 4) “direito à desconexão” ou “direito a desligar”9, 

que, segundo suas explicações, é aquele ao qual “a Lei nº 83/21(...) prevê uma regra segundo a 

qual o empregador tem o dever expresso de se ‘abster de contactar o trabalhador no período de 

descanso, ressalvadas as situações de força maior’” (MORAIS, 2022, p. 101). 

Tendo em vista tantos detalhes, há quem se adapte bem ao teletrabalho, mas, em 

contrapartida, há quem realmente não consiga absorver as suas vantagens. Neste sentido, o autor 

dá o exemplo da situação de Portugal, demonstrando que lá, assim como no Brasil, o 

teletrabalho tinha “natureza residual” por nunca ter sido a regra geral para prestação de trabalho 

em suas indústrias e comércios. Portanto, com a ocorrência da pandemia, muitos destes 

estabelecimentos não possuíam qualquer preparação ou previsão de como instaurar ou se 

adaptar a esta modalidade de prestação de trabalho.  

 
                                                                                                                                                                                                         

9 “Right of disconnect” ou “direito a desligar” é basicamente o fato de poder ficar “sem ter de atender 

telefonemas ou responder a mails profissionais fora do horário de trabalho” (MORAIS, 2022, p. 101). 
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Em relação ao cenário português, veja-se os dados que o autor apresenta sobre o período 

pandêmico e o teletrabalho: 

Exatamente por isso, no início da pandemia, perto de 1/3 das empresas em Portugal 

ainda não tinha sequer qualquer situação ou mesmo uma política ou uma mera 

previsão de trabalho à distância. O número de teletrabalhadores era assim irrisório, 

sendo Portugal um dos países europeus com menor percentagem de trabalhadores em 

teletrabalho. Com o COVID, e segundo dados do Banco de Portugal e do INE, na 

primeira quinzena de Maio, 54% das empresas tinham trabalhadores em teletrabalho; 

para tal muito terá contribuído o facto de os empregadores terem descoberto que, se 

pudessem estabelecê-lo como regra, o teletrabalho teria para eles grandes vantagens, 

permitindo reduzir significativamente custos, como os relativos a instalações, que 

deixam de ser necessárias, pelo menos com a dimensão que têm atualmente, depois, 

não raras vezes, também os custos relativos aos próprios equipamentos e materiais 

usados, atribuindo ao trabalhador o ónus de, para trabalhar, dispor já dos instrumentos 

indispensáveis para exercer as funções e cumprir as tarefas que lhe são atribuídas (e 

que vão dos próprios equipamentos às respetivas aplicações, aos utensílios e 

acessórios, etc.). (MORAIS, 2022, p. 99). 

Pela leitura do fragmento acima percebe-se que, apesar das dificuldades iniciais, passou 

a ocorrer naquele país uma adaptação de sucesso em relação ao teletrabalho, através da qual foi 

possível descobrir suas vantagens e usufruir delas para dar continuidade à prestação de serviços 

e à execução de diversas atividades durante o período da pandemia.    

Assim sendo, retornando o foco deste estudo para o serviço público no Brasil, é 

importante observar se estas vantagens e desvantagens contribuem ou não para a motivação do 

servidor, bem como para o aumento de sua produtividade. 

2.3 Motivação e produtividade em face ao teletrabalho  

No período de ocorrência da pandemia, o teletrabalho se apresentou como uma 

alternativa útil, prática e eficaz para muitos órgãos públicos (e também para a iniciativa 

privada). Dessa forma, Almeida et al. (2022) afirmam que “investigar o teletrabalho durante a 

pandemia é necessário para que se compreenda as implicações dessa modalidade de trabalho 

num cenário atípico, assim como os possíveis caminhos a serem seguidos no contexto pós-

pandemia”. 

O fato de se utilizar as tecnologias da informação e comunicação (TICs) no teletrabalho 

é muito relevante no contexto da modernização da Administração Pública, pois, a implantação 

de sistemas eletrônicos para o acesso e tramitação de processos tornou possível realizar 

atividades administrativas fora do ambiente de trabalho (SPINELLI e NETO, 2024). 

Neste sentido, Filardi, Castro e Zanini (2020) afirmam que: 

Atualmente, a TI é a principal ferramenta de apoio às empresas em suas atividades 

adm 
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inistrativas e operacionais, sendo um dos elementos fundamentais na melhoria da 

qualidade de produtos, serviços e resultados das organizações. Ela proporciona maior 

agilidade em processos burocráticos e bem definidos, o que impulsionou o 

teletrabalho no Brasil. 

Manter a motivação no ambiente de trabalho se configura como um grande desafio, 

tanto para empresas como para órgãos do governo. A performance organizacional possui 

correlação com a motivação de seus respectivos trabalhadores (SIQUEIRA, 2024).  

Dessa forma, a motivação tornou-se relevante para a área de Gestão de Pessoas, uma 

vez que é importante que os órgãos públicos percebam que seus servidores e funcionários em 

geral entregam melhores resultados quando estão motivados no ambiente de trabalho 

(CARDOSO, 2023). 

Dessa forma, Cardoso (2023) frisa que é importante valorizar também a satisfação do 

servidor em relação ao seu trabalho, pois isto pode ocasionar aumento do desempenho, bem 

como a diminuição do absenteísmo (que é a ausência não justificada do servidor em seu local 

de trabalho, seja por faltas ou atrasos). 

É importante destacar, contudo, que a produtividade pode crescer ou diminuir com o 

teletrabalho, não há uma regra ou padrão sobre este critério. Assim sendo, deve-se observar as 

circunstâncias de cada caso, bem como os fatores relativos aos indivíduos, às organizações e a 

cada contexto (CARVALHO, 2024). 

Bailey e Kurland (2002) investigaram em seu estudo o porquê de os indivíduos 

teletrabalharem, ou seja, qual seria a motivação existente. Dentre as hipóteses levantadas, elas 

questionaram se seria para evitar longos deslocamentos no trajeto entre casa e trabalho ou, 

ainda, se seria para conciliar a convivência familiar com o trabalho, na intenção de equilibrar 

as responsabilidades profissionais com os familiares (principalmente no caso de mulheres que 

precisam conciliar o trabalho com a criação de seus filhos).  

Ocorre que, à época da publicação de seu trabalho, as autoras chegaram à conclusão de 

que: 1) o deslocamento não se confirmou como fator fortemente motivador da opção pelo 

teletrabalho; 2) o teletrabalho não era necessariamente um fator que ajudasse na conciliação de 

pais e filhos, pois, através de grandes estudos demográficos, averiguaram que o interesse pelo 

teletrabalho era maior entre casais sem filhos e, ainda, que as mulheres não eram a maioria de 

teletrabalhadoras, havendo, inclusive, uma predominância masculina no numerário de 

teletrabalhadores. 

Além disso, as autoras também examinaram a questão da produtividade para saber se o 

teletrabalho estava ocasionando resultados positivos. Entretanto, elas também concluíram que 

havia poucas evidências de que o teletrabalho aumentasse a satisfação no trabalho e a 
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produtividade por parte dos funcionários, como frequentemente se afirmava. Isto porque, em 

suas análises, apuraram que a maioria de dados coletados sobre produtividade eram embasados 

em autoavaliações, ou seja, os próprios teletrabalhadores descreviam seus próprios resultados 

como positivos e produtivos. Houve, inclusive, confusão entre o que seria a produtividade em 

si e o tempo de horas trabalhadas, pois, alguns funcionários alegaram trabalhar mais tempo que 

o necessário quando estão em casa, sendo que isto não tem relação com a produtividade, mas 

sim com o volume de trabalho (BAILEY e KURLAND, 2002). 

Ora, importante ressaltar que, se atualmente, em pleno 2026, com todos os recursos 

tecnológicos que se tem à disposição, ainda existem dificuldades relativas ao monitoramento 

de produtividade e demais tipos de controle na prestação do trabalho remoto, imagine-se à 

época da publicação do mencionado estudo. O que foi resultado de autoavaliação é, de fato, 

questionável. Entretanto, o que foi obtido regularmente por dados oficiais como, por exemplo, 

cálculos ou registros, talvez não tenha sido analisado com a devida justiça que o teletrabalho 

merecia em relação ao que ele de fato proporcionava àquela época, pois o monitoramento da 

época talvez não fosse confiável ou eficaz.  

Analisando-se algo mais atual, tem-se os resultados obtidos no estudo de Castanheira 

(2021), no qual os participantes declararam que as organizações em que trabalhavam estavam 

lidando bem com os desafios relacionados ao teletrabalho e que, com isso, a produtividade 

havia aumentado. Frisaram que houve especial destaque para as formações ministradas acerca 

de estratégias virtuais de teambuilding, de como dinamizar reuniões on-line em equipe e de 

como liderar à distância. Ou seja, houve incentivo aos funcionários, visando a uma melhor 

preparação para o período de incerteza que pairava durante a perduração da pandemia, 

demonstrando o cuidado que as organizações tiveram com eles e, como consequência deste 

bom emaranhado de condutas, possivelmente, advieram melhorias na produtividade de seus 

funcionários.  

Assim sendo, o investimento de uma organização no conhecimento e no bem-estar de 

seus funcionários pode acabar por refletir em uma melhoria na motivação e na produtividade, 

conforme observado no caso concreto demonstrado no estudo citado acima, apesar de, 

logicamente, isto não ser uma regra. 

Tendo em vista o que foi exposto, indaga-se: qual teoria organizacional embasa o 

teletrabalho? Na presente pesquisa, em virtude de o teletrabalho abarcar uma espécie de união 

entre conceitos como motivação, produtividade e desenvolvimento tecnológico, entende-se que 

o teletrabalho é fortemente embasado pelo princípio eficiência administrativa.   

Nesse sentido, em seu estudo, Gonzalez, Nais e Nascimento (2025) explicam, dentre 
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outros, o conceito da teoria do Novo Modelo de Gestão Pública (NPM), conforme se observa a 

seguir: 

Os principais temas da "New Public Management (NPM)" são fundamentados em 

diversos pontos-chave, que incluem: Proporcionar ao usuário o poder de escolha; 

Manter um foco central no cidadão; Priorizar a obtenção de resultados; Implementar 

um monitoramento de desempenho eficaz; Promover maior flexibilidade 

organizacional; Aumentar a autonomia dos gestores, garantindo accountability; 

Introduzir novas formas de controle, como benchmarks, auditorias e avaliações de 

desempenho; Estabelecer parcerias para a prestação de serviços. [...] A teoria do NPM 

fundamenta-se na introdução de práticas e princípios típicos da gestão privada no 

âmbito governamental, promovendo uma abordagem gerencialista. Entre suas bases 

centrais estão a descentralização administrativa, a ênfase na obtenção de resultados e 

a orientação para o cliente-cidadão, buscando alinhar os serviços públicos às 

necessidades e expectativas da população. Um dos pilares é o foco no desempenho, 

medido por meio de indicadores de resultados e metas claras. Esse enfoque busca 

substituir o tradicional controle de processos burocráticos pela avaliação de entregas 

concretas. Além disso, incentiva a contratualização de serviços, seja por meio de 

parcerias público-privadas ou pela terceirização, promovendo maior competitividade 

e inovação. 

Em sua obra, os autores analisaram princípios do Novo Modelo de Gestão Pública 

(NPM), da Nova Governança Pública (NPG) e do Governo Eletrônico (e-Gov) e, assim, 

obtiveram como resultado de sua análise o entendimento de que “o NPM promove maior 

eficiência administrativa, a NPG fortalece a governança colaborativa e o e-Gov potencializa a 

digitalização dos serviços públicos, ampliando a transparência e reduzindo a burocracia” 

(GONZALEZ, NAIS E NASCIMENTO, 2025).  

Tratando sobre estes temas ao longo de seu trabalho, os autores salientam a importância 

da transformação digital, frisando que dela podem advir “fatores positivos como eficiência, 

melhorias de desempenho e custos mais baixos” (GONZALEZ, NAIS E NASCIMENTO, 

2025). 

Frisam, ainda, que:  

Importante destaque nessa questão foi a pandemia do COVID-19 que assolou o 

mundo nos anos de 2020 e 2021. Esse fato obrigou os governos a lançarem mão de 

soluções, muitas já implantadas ou em implantação, para melhor atender às novas 

demandas por serviços. Foi um teste intenso de ferramentas digitais para proporcionar 

a continuidade de muitos serviços que antes eram muito concentrados em 

atendimentos tradicionais (Vicente, 2022). É interessante mencionar que muitas 

soluções já eram ofertadas, mas sequer eram conhecidas da grande população ou eram 

vistos com alguma desconfiança pela falta de experiência na utilização de tais 

inovações (...). Essas aplicações tecnológicas são ferramentas fundamentais na 

melhoria do desempenho da administração pública. Como abordado anteriormente há 

uma demanda social que espera que o setor público utilize essas ferramentas 

eletrônicas, na busca de respostas mais céleres e efetivas (GONZALEZ, NAIS E 

NASCIMENTO, 2025). 

Tendo em vista o exposto, a intenção do presente trabalho é que, a cada tópico, mais 

detalhes acerca do teletrabalho sejam apresentados, a fim de possibilitar uma análise mais 
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aprofundada sobre este tema, evitando-se vieses e omissões.  

2.4 O teletrabalho e a saúde mental 

Conforme observado anteriormente, o teletrabalho tem vantagens e desvantagens a 

serem observadas por todos os polos de uma relação de trabalho para que se possa absorver o 

melhor da prestação de serviço e da continuidade de trabalho. Atualmente, o teletrabalho parece 

ter se assentado como modalidade de trabalho escolhida por muitas empresas e instituições, 

mas durante o período da pandemia houveram muitos questionamentos e testes para que se 

chegasse aos moldes que são aplicados hoje em dia, no período pós-pandêmico. 

Sobre as diversas particularidades que esta modalidade pode abarcar é de primordial 

importância destacar as consequências acarretadas pela escolha desta forma de prestação de 

serviço para as partes envolvidas. Dentre as consequências da adoção de teletrabalho pode-se 

citar, por exemplo, a melhoria ou piora de níveis de: produtividade, desempenho, lucros, 

arrecadação, vendas, qualidade de saúde mental ou física dos envolvidos, economia ou 

aumentos de despesas, dentre muitos outras.  

Dentre essas questões elencadas, o que se pretende na presente Seção é dar destaque à 

relação existente entre o teletrabalho e a saúde mental dos “teletrabalhadores”. Bridi, Tropia e 

Vazquez (2024) afirmam que “os estudos sobre teletrabalho e saúde, de modo geral, identificam 

uma relação causal recorrente: o teletrabalhador tende a trabalhar mais horas do que nas 

instalações da empresa”. 

Dentre as ponderações que embasam a afirmação acima está a de que o tempo que se 

gastava anteriormente com deslocamento agora estaria sendo gasto com a prestação do serviço 

em si; ou, ainda, de que o ambiente doméstico possa ser mais incômodo que o ambiente laboral, 

supostamente gerando interrupções que acarretariam aumento de tempo de trabalho. Ademais, 

o desgaste pode ser maior fora das instalações físicas, pois, além da questão de tempo de 

trabalho a maior ou não, há ainda a questão de pressão por cumprimento de metas, prazos, 

entregas, demandas e, ainda, a questão de se saber organizar o tempo e o espaço de trabalho ao 

longo do ambiente e da rotina doméstica, pois a falta de desconexão entre estes fatores configura 

um risco ao bom exercício do teletrabalho (BRIDI, TROPIA E VAZQUEZ, 2024). 

Neste mesmo sentido, Vieira e Barros (2025) afirmam que “essa ‘não desconexão’ é um 

dos maiores riscos, pois pode levar ao esgotamento mental e afetar a saúde e o equilíbrio entre 

a vida pessoal e profissional”. 

Além de tentar criar uma desconexão entre trabalho e vida particular, também é preciso 

encontrar um equilíbrio no acesso às informações de trabalho. Sabe-se que a tecnologia facilita 
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o contato através de e-mails, aplicativos como WhatsApp, reuniões por plataformas on-line, 

dentre outros. Portanto, cabe ao teletrabalhador impor limites a si próprio quanto ao 

cumprimento de demandas para evitar um extratrabalho prejudicial, haja vista que, se estivesse 

em rotina de trabalho presencial, provavelmente, o cumprimento de demandas estaria restrito 

ao tempo em que estivesse em local de trabalho.  

Bridi, Tropia e Vazquez (2024) alertam que o uso de tecnologia também deve ser 

sopesado por parte dos supervisores ou empregadores, que podem, muitas vezes, agir “como se 

os funcionários estivessem disponíveis para o trabalho a qualquer momento do dia ou da noite”. 

Assim sendo, as autoras exaltam, ainda, que: 

A OIT, desde os anos 1990, evidenciava que o teletrabalho implicava também um 

aumento de trabalho no período da noite e nos finais de semana. Nesse sentido, o 

teletrabalho não invade apenas o domicílio, mas o sono, o descanso, o lazer e as 

relações familiares dos teletrabalhadores. A falta de limites entre os horários de 

trabalho e lazer e as constantes interrupções dos familiares constituem potenciais 

fontes de conflitos. 

Com tantas novas questões como estas para administrar, os teletrabalhadores precisaram 

se organizar e se adaptar para evitar, dentre outros,danos à sua saúde mental, ainda mais 

levando-se em conta os temores gerais que advieram juntamente com a pandemia e o isolamento 

social e, ainda, as demais questões pessoais, íntimas e particulares de cada um.  

O bom desempenho do trabalho combinado com a preservação da saúde mental 

constituem o que se considera um desenvolvimento sustentável e a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) tem adotado atitudes e iniciativas em seu favor (SPOLAOR, 2023).    

Há muitos transtornos que podem ser desenvolvidos no ambiente de trabalho como o 

estresse, a ansiedade, o burnout, a estafa, a exaustão, dentre outros. 

Neste sentido, Figueiredo, Margaça, Hernández-Sánchez e Sánchez-García (2024) 

reforçam que: 

[...] a literatura aponta para uma deterioração substancial na saúde mental dos 

trabalhadores remotos, o que representa o ponto de partida para o desenvolvimento de 

doenças ocupacionais, como ansiedade, estresse, depressão, baixa autoestima, 

insegurança, problemas psicossomáticos e exaustão. Diversos estudos realizados 

antes, durante e após a pandemia destacam o efeito moderador que as condições de 

trabalho remoto podem ter sobre a saúde psicológica dos trabalhadores, por exemplo. 

Estes autores explicam que a síndrome de burnout “resulta de um estado permanente de 

exaustão emocional, mental e física” e, por esta razão, cita-a como exemplo de um 

comportamento depressivo que pode ser desenvolvido em virtude do isolamento social 

decorrente do trabalho remoto, tendo em vista que “dificuldades de adaptação em diferentes 

contextos organizacionais ou devido à implementação de novas metodologias de trabalho 
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podem estar na origem do aumento das situações de burnout relatadas por trabalhadores 

remotos” (FIGUEIREDO, MARGAÇA, HERNÁNDEZ-SÁNCHEZ e SÁNCHEZ-GARCÍA, 

2024). 

Costa (2007) faz indagações acerca do afastamento organizacional que o teletrabalho 

pode gerar, destacando que isso pode atrapalhar a sua participação e envolvimento social nas 

interações públicas, atrapalhando na formação da identidade de sujeitos. 

Em sua pesquisa sobre teletrabalho através da percepção dos próprios teletrabalhadores, 

Nohara et al. (2010) puderam observar, dentre outros aspectos, que trabalhar em casa foi a 

opção escolhida por praticamente todos os entrevistados, sendo que eles se declararam 

extremamente satisfeitos com esta forma de trabalho, afirmando que isso influenciava 

positivamente no seu bom humor. Averiguou, ainda, que os sujeitos declararam que não 

precisavam de supervisão de terceiros, mas que reconheciam que a falta de controle na rotina 

poderia lhes trazer eventuais problemas. 

Entretanto, concordando com as indagações de Costa mencionadas acima, os 

entrevistados de Nohara et al. (2010) entenderam como um aspecto negativo o fato de se isolar 

profissionalmente, pois isto minora tanto o sentimento de pertencimento à organização, quanto 

o compartilhamento de experiências.  

Por fim, outros entrevistados relataram problemas relativos à confusão entre vida 

particular e vida profissional que o teletrabalho pode ocasionar, admitindo que há necessidade 

de se organizar melhor, para não dar mais atenção ao labor em detrimento da família. 

Dessa forma, é importante averiguar se a adoção e a manutenção do teletrabalho 

proporcionam condições favoráveis à preservação da saúde mental dos servidores, garantindo 

eficiência no cumprimento das demandas e de suas atribuições perante o órgão público, 

constituindo, dessa forma, uma relação favorável ao desenvolvimento sustentável mencionado 

acima. 

2.5 O teletrabalho na Reforma Administrativa de 2025 

Em notícia publicada no dia 02 de outubro de 2025 pelo website Congresso em Foco10, 

afirmou-se que o Deputado Pedro Paulo do PSD-RJ (Partido Social Democrático – Rio de 

Janeiro), por ser o coordenador do grupo de trabalho encarregado de construir uma nova 

proposta de Reforma Administrativa, havia publicado um “pacote de iniciativas” que continha 

 
                                                                                                                                                                                                         

10 Disponível em: https://www.congressoemfoco.com.br/noticia/112589/pedro-paulo-apresenta-projetos-

de-reforma-administrativa-veja-integra Acesso em 02 fev 2026. 

https://www.congressoemfoco.com.br/noticia/112589/pedro-paulo-apresenta-projetos-de-reforma-administrativa-veja-integra
https://www.congressoemfoco.com.br/noticia/112589/pedro-paulo-apresenta-projetos-de-reforma-administrativa-veja-integra
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três textos legislativos sobre o tema, a saber: uma Proposta de Emenda à Constituição 

(denominada “PEC 38/2025”), um Projeto de Lei Ordinária – PL (denominado “Marco Legal 

da Administração Pública”) e um Projeto de Lei Complementar – PLP (denominado “Lei de 

Responsabilidade por Resultados”). O documento oficial11 abrange toda uma justificativa sobre 

os diversos temas sobre Administração Pública abordados, bem como a íntegra dos textos 

mencionados. 

A notícia informa, ainda, que o Deputado se refere a esta iniciativa como “a primeira 

grande Reforma Administrativa deste século", visando a digitalização da gestão pública, a 

diminuição do “hiato entre os setores público e privado", focando em aumento de produtividade 

para que se tenha “um Estado com melhor capacidade, qualidade e velocidade na prestação de 

serviços". 

Ocorre que o PL (Marco Legal da Administração Pública) parece ir de encontro com o 

objetivo de usar os recursos tecnológicos em favor das instituições, pois vem à tona com uma 

proposta de mitigar o teletrabalho de maneira desproporcional, de modo que seu artigo 21, § 2º 

prevê que “ao menos 80% (oitenta por cento) da carga horária semanal deverá ser cumprida em 

regime presencial”. Além disso, seu § 4º estabelece que “a proporção de agentes em regime de 

teletrabalho não pode superar 20% (vinte por cento) da força de trabalho em atividade na 

unidade administrativa” (BRASIL, 2025, p. 291). 

Ademais, proíbe através do § 9º do mesmo artigo, que o trabalho remoto seja exercido 

em município distinto daquele em que o servidor possua lotação e, ainda prevê, em seu § 8º, a 

obrigatoriedade da modalidade presencial para a maioria dos cargos em comissão e funções de 

confiança existentes (BRASIL, 2025, p. 292). 

Estas disposições são totalmente afrontadoras para aqueles que já aderiram devidamente 

ao regime de teletrabalho integral em suas respectivas instituições. Qual é a intenção dos 

proponentes destas medidas?  

Ora, em um primeiro momento, parece contraditório que a mesma iniciativa que visa os 

objetivos ligados à digitalização e à velocidade da prestação de serviços acima elencados vise, 

ao mesmo tempo, a mitigação do teletrabalho, pois, segundo o § 1º do art. 4º da Medida 

Provisória nº 927 (BRASIL, 2020), que vigorou no auge da pandemia da Covid-19, considerou-

se “teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância a prestação de serviços preponderante 

ou totalmente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias da 

 
                                                                                                                                                                                                         

11 Disponível em: https://infograficos.camara.leg.br/wp-content/uploads/2025/10/Fichario-Reforma-

Administrativa.pdf Acesso em: 06 fev 2026. 

https://infograficos.camara.leg.br/wp-content/uploads/2025/10/Fichario-Reforma-Administrativa.pdf
https://infograficos.camara.leg.br/wp-content/uploads/2025/10/Fichario-Reforma-Administrativa.pdf
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informação e comunicação que, por sua natureza, não configurem trabalho externo”. 

Segundo a definição acima, depreende-se que a prestação de trabalho seria devidamente 

efetuada e, complementarmente, haveria a possibilidade de que esta prestação se desse de modo 

remoto, a partir da digitalização do serviço, com o uso de tecnologias da informação e 

comunicação. Sabe-se que a Medida Provisória mencionada, como seu próprio nome indica, já 

não vigora mais, entretanto, também é sabido que muitas empresas e instituições, privadas e 

públicas, optaram por continuar com a adoção do teletrabalho mesmo após a contenção do 

perigo que a pandemia expunha. A manutenção do teletrabalho se denota, inclusive, pelo fato 

de haver previsão deste assunto nos textos apresentados pelo Deputado Pedro Paulo 

recentemente. 

Se, conforme mencionado, há instituições que optaram por manter o teletrabalho em sua 

estrutura, por que há necessidade de que o Poder Legislativo intervenha neste assunto e 

proponha a mitigação desta modalidade de trabalho? Qual seria o interesse ou a justificativa 

desta proposição? Qual é a relação diretamente proporcional que existe entre o aumento da 

digitalização e a não manutenção do teletrabalho integral? 

Para defender suas propostas em relação ao teletrabalho, o documento oficial da 

Reforma primeiramente reconhece que esta modalidade de trabalho se consubstancia como um 

importante instrumento para a modernização da Administração Pública, afirmando que possui 

capacidade de gerar ganhos de produtividade e de qualidade de vida, uma vez que possua 

parâmetros claros e uniformes. Ocorre que, subsequentemente, traz à tona argumentos de que 

a experiência internacional em países como Espanha, França e Estados Unidos indica que o 

desafio do regime remoto é modernizar o serviço público sem, entretanto, afastá-lo dos cidadãos 

(BRASIL, 2025, p. 284).  

Sobre o exposto, indaga-se qual é a medida que se deve utilizar para mensurar e 

considerar grande o afastamento entre as repartições públicas e o cidadão? Sabe-se que, 

atualmente, há diversos canais por meio dos quais os cidadãos podem buscar contato com 

órgãos e repartições públicas, além das estruturas físicas, quais sejam: telefones, e-mails, redes 

sociais, websites, dentre outros.  

No website da PGFN12, por exemplo, com um simples clique é possível ter acesso a 

informações e, também, realizar negociações como acordo de transação, pagamentos, 

parcelamentos, revisão de dívida inscrita, entre outros. Ademais, são disponibilizados telefones 

e e-mails de cada regional e seccional para que tanto os contribuintes quanto seus respectivos 

 
                                                                                                                                                                                                         

12 Disponível em: https://www.gov.br/pgfn/pt-br Acesso em: 07 fev 2026. 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br
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advogados entrem em contato. Muitos órgãos públicos também adotam esta lógica de acesso 

simplificado, razão pela qual não se vislumbra ao certo se a realidade brasileira deve ser 

comparada com outros países neste ponto. Talvez fossem necessárias maiores exemplificações 

no documento da Reforma para clarear quais são as ocasiões ou casos concretos em que se 

deflagra o alegado afastamento entre serviço público e cidadão.    

Em seguida, o documento publicado expõe que, em locais como Reino Unido, 

Alemanha e Áustria, o trabalho remoto precisou criar limitações físicas para que os 

trabalhadores não o exercessem fora do país, solicitando-se domicílio compatível com o 

serviço, para que não se confundisse tempo em serviço com tempo para lazer, por exemplo 

(BRASIL, 2025, p. 284). 

Ora, o serviço público brasileiro costuma ser burocrático, sério e rígido. Tanto é que há 

uma grande publicidade dos atos públicos através dos canais de transparência e diários oficiais. 

Dessa forma, cada órgão público precisou de autorização e legalização antes de proporcionar 

adesão ao teletrabalho e, assim, expôs os candidatos interessados a diversos deveres e 

obrigações que deveriam ser cumpridos para que a adesão fosse devidamente efetuada.  

Os processos e estudos que possibilitam regimes de trabalho remoto são longos, sérios 

e taxativos. Assim sendo, quem adere a esta modalidade de prestação de trabalho, deve seguir 

à risca o que está previsto, caso contrário, se se configurar como infrator, deverá arcar com suas 

responsabilidades. Isto se aplica, inclusive, à eventual previsão de que não se possa exercer a 

atividade fora do país, dentre outras.  

Sobre o fato de cada órgão e Poder terem a liberdade para elaboração de suas próprias 

propostas de teletrabalho, o documento da Reforma alega que “de fato, não existe 

regulamentação sólida e estável do tema no âmbito da Administração Pública” e conclui que o 

“resultado disso é um número significativo (21,42%) de servidores em teletrabalho no governo 

federal, seja parcial, seja total” (BRASIL, 2025, p. 285). 

Em síntese, a Reforma propõe que o teletrabalho seja visto como uma ferramenta de 

gestão e não como um direito subjetivo do servidor. Para tanto, instiga que deve haver avaliação 

de desempenho com metas bem definidas e defende que deve haver transparência sobre os 

resultados individualizados relativos à produtividade do servidor em vez de haver apenas sobre 

a produtividade do órgão, defendendo a diminuição do tempo de exercício semanal de trabalho 

remoto pelo servidor (BRASIL, 2025, p. 284-289).  

Os dados e tabelas apresentados no documento (BRASIL, 2025, p. 284-289) 

preocuparam-se tão somente em expor o numerário de servidores em trabalho remoto e a 

divisão destes servidores dentre seus órgãos onde exercem seus respectivos ofícios. Em nenhum 
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momento o documento se preocupou em trazer números relativos à produtividade destes órgãos 

públicos em comparação com o período em que a atividade ocorria integralmente de modo 

presencial; também não trouxeram dados econômicos (receitas ou despesas) relativos ao 

teletrabalho para os cofres públicos; também não trouxeram provas de que o teletrabalho gera 

prejuízos ao serviço público; dentre tantos outros dados que deveriam ser levados em 

consideração para se propor uma reforma que pretende alterar um modus operandi que, pelo 

que parece, vem sendo bem executado pelos órgãos públicos brasileiros. 

Como já existe transparência sobre diversos dados oficiais (bem como fiscalização 

destes) e como o teletrabalho parece estar surtindo bons efeitos para o funcionamento de órgãos 

públicos (tanto é que está sendo mantido em muitos deles), o que se pode depreender da leitura 

do documento da Reforma em relação ao teletrabalho é que os argumentos utilizados para tentar 

mitigá-lo parecem ser insuficientes para confrontar os resultados que ele gera e apresenta. 

Estes questionamentos são meramente retóricos, entretanto, em consonância com o 

mesmo raciocínio, em 28 de novembro de 2025, o website Consultor Jurídico informou13 que a 

PEC 38/2025 “reacendeu o debate público e institucional acerca dos limites da iniciativa 

parlamentar em matéria constitucional, bem como sobre os mecanismos de autoria coletiva, 

retirada de assinaturas e hipóteses regimentais de retirada de proposição”. Isto porque a notícia 

revelou que havia um “expressivo movimento de parlamentares buscando retirar seu apoio”. 

A notícia explanou que, dentre os 171 (cento e setenta e um) parlamentares que haviam 

subscrito a PEC 38/2025, 26 (vinte e seis) deles haviam solicitado a retirada de sua assinatura 

até 25 de novembro de 2025. Segundo a informação, esta solicitação de retirada é meramente 

simbólica, pois “a retirada posterior à formalização da proposição não surte qualquer 

consequência jurídica, permanecendo todos os 171 signatários como autores da PEC”. Mesmo 

que simbolicamente, parece ter havido arrependimento por parte de alguns signatários em 

relação à proposta (parcial ou totalmente). 

Passando-se ao exame da PEC 38/2025, o teletrabalho não é um assunto tratado 

expressamente em seu texto, entretanto, vale a pena dar destaque a um fragmento em sua 

redação que é o artigo 38-B da seção I-B intitulada “DO GOVERNO DIGITAL”. Em resumo, 

este artigo dispõe que toda a Administração Pública (leia-se todos os componentes diretos ou 

indiretos de todos órgãos e de todos os Poderes em todas as esferas) deverá integrar a 

“Estratégia Nacional de Governo Digital” e a “Rede Nacional de Governo Digital”, sendo que 

 
                                                                                                                                                                                                         

13 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2025-nov-28/a-retirada-da-pec-da-reforma-administrativa-

e-o-regime-aplicavel/ Acesso em: 05 fev 2026. 

https://www.conjur.com.br/2025-nov-28/a-retirada-da-pec-da-reforma-administrativa-e-o-regime-aplicavel/
https://www.conjur.com.br/2025-nov-28/a-retirada-da-pec-da-reforma-administrativa-e-o-regime-aplicavel/
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estas serão orientadas pelo Plano Nacional de Governo Digital e por algumas diretrizes. 

Dentre as diretrizes elencadas, o inciso I exalta uma “transformação digital da 

administração pública”. Para tanto, prevê o uso de novas tecnologias com o objetivo de 

simplificar estruturas e processos de trabalho e, também, otimizar recursos públicos, dentre 

outros. Ocorre que, para a implantação do teletrabalho em tempo recorde à época da crise 

causada pela pandemia, já foi necessário mobilizar recursos e investir pesado em toda uma 

estrutura tecnológica para possibilitar a continuação dos serviços. Em qual sentido seria essa 

transformação digital proposta? Será que ela já não está ocorrendo?  

O website Tribe Tecnologia publicou14 em 27 de julho de 2022 a seguinte informação: 

Nos últimos dois anos, a prestação de serviços públicos digitais no país cresceu em 

todas as esferas do setor público brasileiro. Esse é um dos destaques da 5ª edição da 

pesquisa TIC Governo Eletrônico, que investiga a incorporação das tecnologias da 

informação e comunicação (TIC) pelos órgãos públicos federais e estaduais, e 

prefeituras no país. A pesquisa do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 

mostrou que, em 2021, 76% das organizações federais dos Poderes Executivo, 

Legislativo, Judiciário e do Ministério Público ofereceram pela Internet os serviços 

públicos mais procurados pelos cidadãos, um aumento de 22 pontos percentuais na 

comparação com 2019, período que antecedeu a crise sanitária provocada pela 

COVID-19. Na esfera estadual, o crescimento foi de 31% para 45% no mesmo 

período, conforme o levantamento divulgado nesta terça-feira (26) pelo Centro 

Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) 

do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br). 

Neste mesmo sentido, o website Softplan publicou15 matéria intitulada “Órgãos públicos 

intensificam transformação digital para atender a população na pandemia”, relatando que “com 

a quarentena, o processo de digitalização foi acelerado, e mostrou para muitas instituições que 

as atividades podiam ocorrer de maneira online, com mais eficiência e produtividade”. 

Por sua vez, o inciso II sugere “o desenvolvimento de infraestrutura pública digital, com 

a interoperabilidade de dados, sistemas e plataformas, consolidação de solução pública de 

plataforma digital e de processo administrativo eletrônico e integração dos canais físicos e 

digitais de prestação de serviços públicos”. Ora, o que está sendo sugerido já está sendo 

executado por diversas instituições e órgãos públicos. Talvez não seja o caso do Poder 

Legislativo, mas é sabido que no âmbito do Poder Executivo (no qual se insere a PGFN) e do 

Poder Judiciário, a infraestrutura já se embasa no digital e isto não se configura como uma 

novidade. Como exemplo, claramente, pode-se mencionar a plataforma GOV.BR16. 

 
                                                                                                                                                                                                         

14 Disponível em: https://tribetecnologia.com.br/servicos-online-por-organizacoes-publicas-da-salto-

durante-a-pandemia/ Acesso em: 26 fev. 2026. 
15 Disponível em: https://www.softplan.com.br/conteudos/orgaos-publicos-intensificam-transformacao-

digital-para-atender-populacao-na-pandemia/ Acesso em 26 fev. 2026. 
16 Disponível em: https://www.gov.br/pt-br Acesso em 05 fev 2026. 

https://tribetecnologia.com.br/servicos-online-por-organizacoes-publicas-da-salto-durante-a-pandemia/
https://tribetecnologia.com.br/servicos-online-por-organizacoes-publicas-da-salto-durante-a-pandemia/
https://www.softplan.com.br/conteudos/orgaos-publicos-intensificam-transformacao-digital-para-atender-populacao-na-pandemia/
https://www.softplan.com.br/conteudos/orgaos-publicos-intensificam-transformacao-digital-para-atender-populacao-na-pandemia/
https://www.gov.br/pt-br
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A interoperabilidade de dados mencionada se aplica nos sistemas, podendo-se acessar 

através da internet toda uma cadeia de sistemas e programas, bastando que o usuário possua 

autorização e um perfil profissional para isto. Do mesmo modo, observa-se que a justiça 

brasileira passou por uma vasta digitalização de processos, sendo que, muitas vezes, as 

audiências são realizadas por meio de videoconferência e os processos são visualizados por 

advogados no interior de seus respectivos escritórios, não sendo mais obrigatória a presença 

física para se ter acesso a uma imensidão de processos judiciais e outros dados.  

Neste sentido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no ano de 2021, detalhou17 as 

regras sobre o cumprimento digital dos atos processuais, para elevar a eficiência administrativa 

e operacional do Poder Judiciário e, assim, alcançar maior efetividade em um período pós-

pandemia. 

Os incisos III, IV e V do artigo 38-B apontam sugestões úteis em relação à segurança 

no governo digital, tais como a manutenção de uma identificação única e nacional, a garantia 

de que todos os atos praticados pela Administração Pública sejam rastreáveis e, ainda, a 

implementação de políticas de segurança cibernética, de proteção de dados e de mitigação de 

riscos. Algumas destas previsões também não são novidade, haja vista que em alguns órgãos 

públicos há setores destinados exclusivamente para a segurança de dados e riscos digitais, tanto 

é que há diversos concursos públicos destinados ao preenchimento de cargos que visam estes 

objetivos. 

Por sua vez, os incisos VI e VII do artigo 38-B sugerem opções que exaltam a 

transparência na utilização de dados, bem como a possibilidade de se avaliar digitalmente a 

prestação dos serviços públicos. Mais uma vez, entende-se que esta proposta não traz novidade 

em relação à realidade que se vive no país. Sabe-se que o direito à publicidade está previsto no 

artigo 37 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2025), sendo obrigatória a transparência 

de atos públicos e o acesso à informação.  

Para avaliação do serviço público, há diversos órgãos que contam com serviços de 

ouvidoria para que os cidadãos apresentem suas queixas ou reclamações e, ainda, sabe-se que 

muitos deles são devidamente fiscalizados com, inclusive, figuras de controle, disciplina e 

fiscalização como é o caso das corregedorias. Ressalta-se, entretanto, que isto não impede que 

haja falhas em alguns casos e que, portanto, este tipo de proposta é sempre útil e válida. 

Por fim, o inciso VIII prevê o estímulo à inovação no setor público, para testes e 

 
                                                                                                                                                                                                         

17 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/cnj-detalha-regras-para-realizacao-de-sessoes-e-audiencias-em-

meio-digital/ Acesso em: 26 fev. 2026. 

https://www.cnj.jus.br/cnj-detalha-regras-para-realizacao-de-sessoes-e-audiencias-em-meio-digital/
https://www.cnj.jus.br/cnj-detalha-regras-para-realizacao-de-sessoes-e-audiencias-em-meio-digital/
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avaliação de novas tecnologias, metodologias e modelos de prestação de serviços. Isto 

realmente é algo que deve ser perseguido, deve-se estimular o uso de tecnologia para melhor 

aparelhamento e funcionamento do Estado. Portanto, percebe-se que este dispositivo específico 

da PEC 38/2025 (artigo 38-B), que defende um “governo digital”, parece corroborar com os 

fundamentos da adoção do teletrabalho, que se utiliza e que necessita constantemente de 

tecnologia para a prestação do serviço público.  

Tendo em vista as propostas de maior digitalização previstas na PEC 38/2025, depara-

se com uma confusão que dificulta o entendimento sobre qual seria o motivo impeditivo de 

conciliação da digitalização proposta com o pleno exercício do teletrabalho, inclusive no que 

tange à modalidade integral.  

Recentemente, em cinco de fevereiro de 2026, o website Estadão18 publicou que o 

relator da Reforma, Deputado Pedro Paulo, considerou que a decisão de Flávio Dino, ministro 

do Supremo Tribunal Federal (STF), de “determinar a suspensão de pagamentos de 

penduricalhos pelos Três Poderes” poderá destravar de vez a Reforma Administrativa, 

acelerando sua tramitação perante a Câmara dos Deputados. 

Segundo o disposto no website do STF19, a mencionada decisão prevê a proibição de se 

aplicar novas normas sobre parcelas remuneratórias e indenizatórias que acabam ultrapassando 

o teto constitucional. Afirma-se que isto foi decidido na Reclamação (RCL) 88319 e 

complementado por uma liminar deferida no dia 5/2, “quando o ministro suspendeu os 

chamados “penduricalhos” – verbas classificadas como indenizatórias que, na prática, 

aumentam salários e permitem a ultrapassagem do teto remuneratório previsto na Constituição 

Federal”. 

Apesar de este conteúdo sobre os penduricalhos não estar diretamente ligado ao assunto 

do teletrabalho, por se tratar de remuneração, subsídios e proventos e não propriamente da 

modalidade de exercício do trabalho, não se pode negar que poderá dar novo fôlego ao 

andamento da Reforma, haja vista que um dos pontos defendidos pela Reforma é justamente 

“limitar o montante global gasto por órgão ou entidade com esse tipo de verba” (BRASIL, 2025, 

p. 362). 

Ao contrário do que ocorre com a questão ligada ao teletrabalho, em se tratando dos 

 
                                                                                                                                                                                                         

18 Disponível em: https://www.estadao.com.br/politica/decisao-de-dino-sobre-fim-dos-supersalarios-

pode-destravar-reforma-administrativa-diz-

relator/?srsltid=AfmBOoo8jN5FlmvWtYTi4iwfrlM8b7LnuNP2CjHK8zbVCY4kMWfIyAy9 Acesso em: 10 mar. 

2026. 
19 Disponível em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-a-criacao-de-novos-penduricalhos-

que-ultrapassem-o-teto-constitucional-no-servico-publico/ Acesso em: 10 mar. 2026. 

https://www.estadao.com.br/politica/decisao-de-dino-sobre-fim-dos-supersalarios-pode-destravar-reforma-administrativa-diz-relator/?srsltid=AfmBOoo8jN5FlmvWtYTi4iwfrlM8b7LnuNP2CjHK8zbVCY4kMWfIyAy9
https://www.estadao.com.br/politica/decisao-de-dino-sobre-fim-dos-supersalarios-pode-destravar-reforma-administrativa-diz-relator/?srsltid=AfmBOoo8jN5FlmvWtYTi4iwfrlM8b7LnuNP2CjHK8zbVCY4kMWfIyAy9
https://www.estadao.com.br/politica/decisao-de-dino-sobre-fim-dos-supersalarios-pode-destravar-reforma-administrativa-diz-relator/?srsltid=AfmBOoo8jN5FlmvWtYTi4iwfrlM8b7LnuNP2CjHK8zbVCY4kMWfIyAy9
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-a-criacao-de-novos-penduricalhos-que-ultrapassem-o-teto-constitucional-no-servico-publico/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-proibe-a-criacao-de-novos-penduricalhos-que-ultrapassem-o-teto-constitucional-no-servico-publico/
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penduricalhos as justificativas são plausíveis e se embasam em fatores como a “classificação 

inadequada de adicionais ao salário como indenizatórios”, a “proliferação de nomenclaturas de 

indenizações” e a “falta de transparência e a grande volatilidade dos dados” (BRASIL, 2025, p. 

362).  

Por todo o exposto depreende-se o grande peso que estes assuntos possuem no âmbito 

da Administração Pública brasileira e, consequentemente, na PGFN. Por esta razão e por tantas 

outras, a presente Seção se dedicou a este tema, que ainda percorrerá todo um processo 

legislativo para aprovação ou não da Reforma proposta. 

2.6 Críticas ao teletrabalho 

Conforme demonstrado nos itens anteriores, o teletrabalho vem sendo adotado por 

diversas instituições públicas ou privadas e, ao longo de sua prática, é possível destacar 

vantagens e desvantagens próprias desta modalidade de trabalho. O que se pretende no presente 

tópico é ir além da mera menção de eventuais desvantagens, a fim de evidenciar algumas visões 

críticas existentes em relação a este tema. 

Em seu estudo acerca do teletrabalho e de sua aplicação a funcionários da Romênia 

durante a pandemia, Nemțeanu e Dabija (2023) obtiveram resultados que indicaram que “a 

insegurança dos funcionários treinados para o teletrabalho contribui significativamente para o 

aumento do conflito entre vida profissional e pessoal e para o isolamento profissional".  Eles 

exaltam que, em decorrência da “escassez de pesquisas sobre as implicações negativas do 

teletrabalho”, pesquisaram como esta modalidade de trabalho poderia influenciar fatores como 

o isolamento profissional, a intenção de rotatividade no emprego e o aumento de 

comportamentos contraproducentes no trabalho durante a vigência do estado pandêmico. 

Os autores optaram por destacar as seguintes teorias acerca do teletrabalho: Teoria da 

Drenagem de Recursos, Teoria da Acomodação, a Teoria da Conservação de Recursos e a 

Teoria dos Limites. Sobre a primeira teoria, exaltam o entendimento de que o funcionário possui 

“recursos limitados de tempo, atenção e energia”. Inclusive, Aguiar (2012) destaca que estes 

recursos não são infinitos e que, justamente por serem finitos, utilizá-los no domínio do 

trabalho causa diminuição neles (drenagem), prejudicando o domínio pessoal, que seria o 

tempo a dedicar para si e para seus próprios interesses (família ou outros assuntos particulares). 

Assim sendo, a adoção do teletrabalho aumentaria a sobrecarga de trabalho gerando desgaste 

de energia psicológica e física necessárias para dedicar aos assuntos pessoais e ao descanso, o 

que ocasionaria conflito entre o trabalho e os interesses pessoais. 

Em se tratando da Teoria da Acomodação, os autores explicam que o ponto de partida 
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é vislumbrar situações em que o funcionário optaria por não cumprir suas funções a fim de 

priorizar as necessidades de sua família. Eles avaliam, portanto, “até que ponto a pressão do 

teletrabalho e da família (como resultado do aumento do conflito trabalho-vida) influencia a 

volição do funcionário”, bem como “até que ponto a necessidade de desenvolvimento 

profissional, capacidades relacionais e autonomia é satisfeita no teletrabalho em comparação 

com o trabalho de escritório” (NEMȚEANU E DABIJA, 2023). 

A Teoria da Conservação de Recursos é citada pelos autores informando que quando há 

escassez de recursos advindos do trabalho, o bem-estar do funcionário diminui 

simultaneamente, causando um confronto (NEMȚEANU E DABIJA, 2023). Isto posto, indaga-

se, retoricamente: esse confronto não existiria se o funcionário não estivesse em teletrabalho? 

Provavelmente, não. Isto porque em ambientes físicos de trabalho costuma haver almoxarifado 

ou depósitos com materiais e outros recursos. Mas, frise-se, é uma probabilidade, não uma 

afirmação absoluta, haja vista a possibilidade de que isso também possa acontecer no ambiente 

laboral presencial. 

Por sua vez, a Teoria dos Limites revela que a flexibilidade de limites entre trabalho e 

vida pessoal geradas pelo teletrabalho pode gerar imprecisão destes limites, o que pode gerar 

situações de conflito ou, ainda, de diminuição de produtividade. Os autores alegam, assim, que 

“os teletrabalhadores também apresentam limites mais frágeis em relação ao horário de 

trabalho, perturbações de colegas e interrupções, que geram um impacto negativo em seu bem-

estar” (NEMȚEANU E DABIJA, 2023). 

Assim sendo, vislumbra-se que o teletrabalho pode gerar efeitos negativos sobre a 

empresa ou instituição através de, por exemplo, atitudes que atrapalham a produtividade do 

funcionário e, consequentemente, sua eficiência; danos ao seu bem-estar; conflitos entre as 

funções e seus interesses pessoais; dentre outros. 

Em sua pesquisa, Durães, Bridi e Dutra (2021) criticam o teletrabalho na atualidade bem 

como a modernização das relações laborais, alegando que “essas inovações são apropriadas por 

um modelo capitalista predatório, que faz uso da tecnologia para intensificar a exploração e a 

utiliza, igualmente, para disfarçar juridicamente as relações de trabalho, acentuando processos 

de precarização e perda de direitos”. 

Nesse sentido, os autores entendem que o fenômeno do teletrabalho teve seu uso 

acentuado a partir da pandemia do Covid-19 utilizando-se de: 

[...] processos de intensificação das jornadas, de apropriação do espaço privado da 

residência dos trabalhadores, os desafios de compatibilização entre trabalho produtivo 

e reprodutivo, sobretudo por mulheres, o isolamento em relação aos coletivos de 

trabalho e a suas articulações políticas, bem como o sofrimento e o adoecimento 
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psíquico (DURÃES, BRIDI e DUTRA, 2021). 

Os autores frisam que o trabalho remoto impacta negativamente a sociedade, destacando 

que mulheres são as mais afetadas, tendo em vista que acumulam tarefas domésticas com o 

cuidado dos filhos e, ainda, com o teletrabalho em si. Frisam, também, que a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) fez a recomendação de que essa modalidade deveria ser 

exercida em condições seguras, “com elementos subjetivos como apoio gerencial, treinamento 

e suporte técnico adequados”, mas que:  

Essa condição segura, entretanto, dificilmente tem sido observada no cenário de 

“improviso” que a pandemia impõe, associado ao comportamento tendencial das 

relações de trabalho no capitalismo que caminham para a acentuação da exploração, 

evidenciada também no teletrabalho, na medida em que os trabalhadores acabam 

arcando com parte dos custos do trabalho, como revelou a pesquisa sobre o trabalho 

remoto no contexto da pandemia (DURÃES, BRIDI e DUTRA, 2021). 

Ademais, corroborando com a crítica ao teletrabalho, os autores ainda emitem o seguinte 

posicionamento:  

O teletrabalho tem um potencial avassalador em afetar a subjetividade das pessoas e 

adentrar os espaços mais recônditos de nossas vidas (que é a esfera do pessoal e 

familiar). O que vem fantasiado de flexibilidade e conforto na realização do trabalho 

no espaço doméstico, com suposta satisfação e manejo do tempo livre pelo 

empregado, significa, na prática, a apropriação do espaço doméstico do trabalhador 

em prol da organização capitalista, com o desenvolvimento de novos grilhões, com 

potencial de afetar as condições de trabalho, a vida fora do trabalho (que pode deixar 

de existir de forma definitiva) e as possibilidades da socialização a partir do trabalho, 

contribuindo para a dimensão do adoecimento psíquico que já vinha prevalecendo 

nessa fase do capitalismo (DURÃES, BRIDI e DUTRA, 2021). 

 

Dessa forma, fica evidenciada a crítica dirigida ao teletrabalho pelos autores e também 

à tecnologia e a como ela vem sendo utilizada, uma vez que eles a consideram “como fonte de 

sofrimento, alienação e estresse nunca vivenciada”. E, concluem, ainda, afirmando que “o 

discurso favorável ao teletrabalho (...) ancora-se não só na ocultação de seus impactos nocivos 

na saúde, lazer, socialização e resistência dos trabalhadores, como também em uma rendição 

diante do cenário de desemprego, informalidade e grande submissão do trabalho ao capital” 

(DURÃES, BRIDI e DUTRA, 2021). 

Isto posto, para melhor compreensão das diversas informações acerca do teletrabalho 

que foram explicitadas na presente Seção, em cada um de seus tópicos, entendeu-se como 

conveniente a elaboração de uma síntese na forma do quadro abaixo, elencando-se os principais 

tópicos com o intuito de fortalecer a coerência analítica das ideias anteriormente apresentadas: 
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Tabela 1 – Quadro Síntese (Referencial Teórico) 

TELETRABALHO 
Nº DA 

SEÇÃO 

PRINCIPAIS 

INDICADORES 

AUTORES 

2.1 - Detecção da pandemia 

- Implantação teletrabalho 

- Medida de urgência 

RAMOS, 2022; POSSÍDIO e MARTINEZ, 

2020; MATSUSHITA, ISHIKAWA E 

THAMAY, 2023; TAMBELINI, 2024; 

NEMTEANU E DABIJA, 2023. 

2.2 - Conceito 

- Vantagens 

- Desvantagens 

QUINTAS, 2024; BRIDI, TROPIA E 

VAZQUEZ, 2024; OLIVEIRA, 2020; 

COSTA, 2007; LUCAS E SANTOS, 2021; 

DANIEL e LOPES JÚNIOR, 2025; LIMA e 

MENDES, 2023; MORAIS, 2022. 

2.3 - Motivação X Produtividade 

- Tecnologias da informação 

- Teoria Organizacional: 

Eficiência 

ALMEIDA et al., 2022; FILARDI, 

CASTRO e ZANINI, 2020; BAILEY e 

KURLAND, 2002; GONZALEZ, NAIS e 

NASCIMENTO, 2025. 

2.4 - Teletrabalho X Saúde Mental 

- Estresse, ansiedade 

- Burnout 

BRIDI, TROPIA e VAZQUEZ, 2024; 

VIEIRA e BARROS, 2025; FIGUEIREDO, 

MARGAÇA, HERNÁNDEZ-SÁNCHEZ e 

SÁNCHEZ-GARCÍA, 2024; COSTA, 2007; 

NOHARA et al.,2010. 

2.5 - Teletrabalho X Reforma 

Administrativa de 2025 

- Minoração teletrabalho 

- Aumento digitalização 

 

_ 

2.6 - Críticas ao teletrabalho 

- Drenagem de Recursos 

- Acomodação 

- Conservação de Recursos 

- Limites 

NEMȚEANU e DABIJA, 2023. 

Fonte: elaboração própria. 
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3 METODOLOGIA 

A presente Seção se dedica a detalhar a metodologia desta pesquisa, com o intuito de 

enfatizar aspectos relativos ao método de investigação utilizado, ao instrumento de coleta de 

informações escolhido e à análise dos dados. 

A escolha do método a ser utilizado pelo pesquisador tem grande importância para que 

os objetivos da pesquisa sejam alcançados. Gil (2002, p. 17) ensina que “a pesquisa é 

desenvolvida mediante o concurso dos conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de 

métodos, técnicas e outros procedimentos científicos”. 

Parte desta pesquisa se dedicou à exploração bibliográfica, com apreciação da literatura 

relacionada ao tema proposto, exaltando detalhes acerca do teletrabalho e de seus 

desdobramentos. Assim, pretende-se buscar conhecimento acerca desta matéria por meio de 

uma revisão da literatura, observando-se também a legislação pertinente. 

Outrossim, adotou-se a metodologia qualitativa no presente estudo com a finalidade de 

melhor avaliar a realidade de servidores administrativos da PGFN perante o trabalho exercido 

remotamente. Essa abordagem permite realizar uma análise mais aprofundada e abrangente do 

problema de pesquisa, permitindo que o objetivo da pesquisa seja alcançado. Conforme será 

explicitado na Seção seguinte, procedeu-se à realização de 09 (nove) entrevistas 

semiestruturadas, de forma telepresencial, por meio da plataforma Google Meet, a fim de 

questioná-los sobre suas percepções acerca da manutenção do teletrabalho no âmbito da PGFN. 

Sobre a subjetividade que se espera da abordagem qualitativa, Minayo (2002, p. 21-22) 

afirma que: 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas 

ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. Ou seja, 

ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 

dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.  

Assim sendo, o percurso metodológico será baseado na Análise de Conteúdo conforme 

ensinamentos de Bardin (2006) e o corpus, para além de eventuais documentos e normativos, 

será constituído por entrevistas realizadas junto aos servidores administrativos da PGFN. 

Sobre a Análise de Conteúdo, Marconi e Lakatos (2022, p. 309) ensinam que: 

Análise de conteúdo é considerada por alguns autores uma técnica de tratamento e 

análise de informações colhidas de um documento escrito. Aqui, vamos considerar 

seu delineamento qualitativo. Trata-se de um procedimento cuja ênfase recai na 

quantificação dos ingredientes do texto, ou seja, na frequência da aparição de certas 

palavras, expressões, frases, temas etc. Nesse sentido, é uma abordagem que se vale 

de uma técnica de análise de comunicação, cujo objetivo é compreender criticamente 

o sentido de uma comunicação, observando quer seu conteúdo manifesto, quer seu 
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conteúdo latente, significações explícitas ou ocultas. Inicialmente, ela ocupou-se de 

materiais jornalísticos; hoje, interessa-se também por documentos institucionais e 

transcrições de entrevistas. 

 Na presente pesquisa, executa-se este tipo de análise especificamente nos fragmentos 

que versam sobre o teletrabalho (ou trabalho remoto) no serviço público contidos nos 03 (três) 

documentos que compõem a denominada “Reforma Administrativa de 2025”, conforme se 

observa no item 2.4 do Capítulo anterior. 

 Esta pesquisa também se utiliza da Análise de Conteúdo ao trabalhar em etapas de 

organização e categorização das entrevistas realizadas, compilando-se respostas, buscando 

correlações e averiguando as tendências e significados em comum. 

3.1 Da coleta de dados 

Os dados desta pesquisa foram obtidos em duas fases: na primeira fase, executou-se 

uma pesquisa bibliográfica e, na segunda, uma pesquisa de campo, através da aplicação de 

entrevista a servidores administrativos da PGFN.  

O referencial teórico foi construído por meio de revisão de literatura realizada em 

diversas obras dentre livros, dissertações e artigos científicos, sempre em busca de atualizações 

sobre o tema, conceituações e todas as informações necessárias para fomentar a escrita de 

maneira eficaz. 

Por outro lado, no que tange à pesquisa de campo, frisa-se que, para efetuar o processo 

de entrevistas, foi necessário submeter pedido ao Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos (CEPH) e apenas após sua autorização é que se deu início a sua 

realização.  

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas no mês de novembro de 2025. Foram 

09 (nove) os entrevistados e a abordagem de seleção utilizada foi intencional, focando nos 

mesmos critérios para selecionar os participantes, ou seja, todos eles são servidores 

administrativos da PGFN e todos encontram-se na situação ativa, ou seja, estão atualmente em 

exercício.  

Além disso, de forma não intencional, coincidentemente todos os entrevistados estão 

lotados atualmente na região Sudeste brasileira: 04 (quatro) são lotados em Minas Gerais, 04 

(quatro) são lotados no Estado de São Paulo e 01 (um) é lotado no Estado do Rio de Janeiro. 

Ressalte-se, no entanto, que nenhum dos servidores reside na mesma cidade. Ademais, 

importante destacar que não se pretende revelar os nomes das cidades, pois há cidades que 

possuem poucos servidores e o fato de identificar a cidade poderia levar à identificação do 
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servidor, o que não se objetiva em hipótese alguma. 

Esta coincidência de lotação dos servidores não foi planejada por esta pesquisa, pois os 

candidatos foram escolhidos aleatoriamente, selecionados em diversos grupos de WhatsApp da 

PGFN, entretanto, foi possível observar as respostas e os resultados de uma maneira 

regionalizada, o que acaba por conferir mais especificidade para a pesquisa e, ainda assim, 

possui muitas informações a coletar.   

Inicialmente, os entrevistados foram contatados por meio do WhatsApp, sendo 

convidados a conceder entrevista que compunha uma pesquisa de Mestrado relativa à 

manutenção do teletrabalho no âmbito da PGFN. Uma vez que todos os convites receberam 

resposta positiva, passou-se ao passo seguinte: marcar a data de efetuar as entrevistas. 

A quantidade de entrevistados foi considerada suficiente para captar os posicionamentos 

deles diante da dinâmica de adoção do teletrabalho na PGFN e da realidade vivenciada com 

esta medida. À medida que as respostas de diferentes pessoas começaram a seguir um mesmo 

rumo, demonstrando raciocínios e opiniões congruentes, optou-se por não mais continuar com 

os questionamentos a novas pessoas, mas sim, a começar a analisar os dados já coletados. 

Esta congruência de respostas nas entrevistas pode levar à Saturação Teórica, conforme 

Falqueto, Hoffmann e Farias (2018) explicam: 

A regra geral na construção de teorias é coletar informações até que todas as categorias 

da pesquisa sejam desenvolvidas ou, conforme denominou Strauss e Corbin (2008, p. 

205) “estejam saturadas”. A amostragem por saturação é uma ferramenta conceitual 

que pode ser empregada em investigações qualitativas. É usada para estabelecer o 

tamanho final de uma amostra, interrompendo a captação de novos dados. Nessa 

técnica, o número de participantes é operacionalmente definido como a suspensão de 

inclusão de novos participantes, quando os dados obtidos passam a apresentar, na 

avaliação do pesquisador, certa redundância ou repetição não sendo considerado 

produtivo persistir na coleta de dados.  

 Segundo Fontanella e Magdaleno Júnior (2012) “a expressão saturação teórica foi 

inicialmente utilizada por Glaser e Strauss (1967) ”. Eles ensinam, ainda, que esta situação 

ocorre “quando o pesquisador cogita a ocorrência de uma espécie de descarte dos dados mais 

recentemente coletados, porque não mais contribuem para a elaboração teórica pretendida”. 

Frisa-se que, evidentemente, o fato de se entrevistar 09 (nove) servidores não garante 

que as respostas deles correspondam de forma generalizada à opinião de todos os servidores 

administrativos da PGFN. Não se pretende, em momento algum, generalizar as respostas ou 

fazer-se inferir que todos os servidores administrativos da PGFN pensem da mesma maneira. 

O que se pretende ao citar a Saturação Teórica é demonstrar que, no “universo” destes 09 (nove) 

entrevistados, as respostas começaram a se repetir e as congruências foram aparecendo, tudo 

isso conforme se pode depreender da análise das entrevistas.    
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As questões às quais os entrevistados se submeteram encontram-se no Apêndice A e as 

respostas a elas foram transcritas para análise, avaliação e seleção de resultados. As entrevistas 

foram realizadas através do Google Meet, com câmeras abertas e com gravação do áudio, os 

quais foram armazenados e criptografados no computador pessoal da entrevistadora com o 

intuito de preservar o anonimato dos entrevistados.  

O roteiro das entrevistas foi delineado de modo a dividir as questões entre 05 (cinco) 

categorias centrais diretamente ligadas aos objetivos desta pesquisa, conforme os seguintes 

temas: trajetória (questão 1); percepções pessoais sobre o teletrabalho (questões 2 a 5); saúde 

física e mental no exercício do teletrabalho (questões 6 e 7); reflexos do teletrabalho na 

instituição (questões 8 a 10); fatores positivos e negativos da manutenção do teletrabalho no 

período pós-covid (questões 11 e 12). 

Para melhor explanar o que se pretende captar com cada questionamento, criou-se a 

tabela abaixo: 

Tabela 2 – Contexto e Indicadores a analisar com a Entrevista 

Contexto Questões Indicadores a analisar 

Trajetória 1 - Experiências pessoais, valores e perspectivas 

- Natureza pessoal 

Percepções 

pessoais sobre 

o teletrabalho 

2 a 5 - Aceitação ou rejeição do teletrabalho 

 

Saúde física e 

mental no 

exercício do 

teletrabalho 

6 e 7 - Divergência de opiniões e valores 

- Bem estar e satisfação profissional 

Reflexos do 

teletrabalho na 

instituição 

8 a 10 - Estrutura Organizacional favorável ou não? 

- Evolução: na produtividade, na virtualização 

Fatores 

positivos e 

negativos da 

manutenção do 

teletrabalho no 

período pós-

covid 

11 e 12 - Equilíbrio entre carreira e vida pessoal 

- Consequências para a PGFN 

Fonte: elaboração própria. 

Dessa forma, primeiramente, buscou-se saber acerca da trajetória profissional dos 
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entrevistados. Alguns foram breves e objetivos em suas respostas e outros contaram detalhes 

mais pormenorizados, o que contribuiu para se ter uma noção mais ampla sobre sua vivência e 

experiência.  

Em seguida, indagou-se se os servidores se encontravam, de fato, em teletrabalho; se 

esta é considerada uma modalidade satisfatória; e se pretendiam continuar adotando-o, em 

detrimento da modalidade presencial. 

Na categoria seguinte, buscou-se averiguar as percepções pessoais dos servidores sobre 

as consequências do teletrabalho para a saúde física e mental. Foi possível perceber que a 

maioria dos entrevistados alegou que o tempo que gastavam com deslocamento antigamente foi 

substituído pela implantação de tempo hábil a se exercitar, realizar atividades físicas e 

frequentar academias.  

Por conseguinte, na próxima categoria buscou-se investigar a percepção dos servidores 

acerca dos eventuais progressos ou retrocessos advindos da adoção do teletrabalho na PGFN, 

principalmente no que tange à produtividade pessoal do servidor durante o exercício do trabalho 

remoto; se esta modalidade se configurou como evolução ou retrocesso institucional; e, por fim, 

se a virtualização de sistemas, adotada às pressas como consequência das medidas de urgência 

adotadas à época da pandemia. 

Por fim, indagou-se quais seriam, na ótica dos servidores, os fatores positivos e 

negativos que justificariam a manutenção do teletrabalho na contemporaneidade, uma vez que 

o vírus do covid-19 se encontra contido atualmente. As respostas consideradas mais relevantes 

e interessantes receberam destaque na Seção seguinte, conforme se observará. 

Frise-se que, nas entrevistas, optou-se por não se mencionar nem fazer considerações 

acerca da Reforma Administrativa de 2025 (Seção 2.5 deste trabalho), pois, houve receio de 

que, por se tratar de um tema extremamente novo à época da entrevista (o documento oficial da 

Reforma foi publicado em outubro e as entrevistas ocorreram em novembro de 2025), houvesse 

perda de tempo útil de entrevista para ter que explicar eventuais dúvidas dos servidores acerca 

da Reforma. Ademais, por se tratar de tema ligado a questões políticas, buscou-se evitar a 

disseminação de polêmicas, pois isso desviaria as atenções do real interesse contido na 

investigação. Além disso, a reforma abrange diversos cargos públicos e categorias funcionais, 

razão pela qual não se pretendia perder o foco deste trabalho ao mencionar outras carreiras que 

não a carreira administrativa da PGFN.  

 É possível observar que as questões elaboradas no Apêndice A realmente são muito 

específicas para um tipo predeterminado de entrevistados. Não são questões que podem ser 

respondidas por quaisquer tipos de trabalhadores, pois a intenção da pesquisa era realmente 
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investigar a percepção dos servidores da carreira administrativa da PGFN. 

 Além disso, Creswell (2021, p. 151) exalta também que “durante todo o processo de 

pesquisa qualitativa, os pesquisadores mantêm um foco na aprendizagem do significado que os 

participantes dão ao problema ou questão, e não no significado que os pesquisadores trazem 

para a pesquisa ou que os autores expressam na literatura”. 

 Dessa forma, o que se busca na presente pesquisa é a real percepção de algumas pessoas 

que de fato vivenciam a situação estudada – qual seja, o teletrabalho – para, somente assim, 

averiguar se estas pessoas defendem ou não a sua manutenção como modelo de trabalho 

adotado no âmbito da PGFN, especificamente no tocante à própria carreira na qual se enquadra.  

 Em relação aos protocolos adotados para a realização da entrevista, o presente estudo 

seguiu os seguintes preceitos: 

Planeje desenvolver e usar um protocolo de entrevista para formular perguntas e 

registrar as respostas durante uma entrevista qualitativa. Os pesquisadores registram 

as informações colhidas nas entrevistas fazendo anotações à mão, gravando em áudio 

ou em vídeo. Mesmo que uma entrevista seja gravada, recomendamos que os 

pesquisadores façam anotações, caso o equipamento de gravação falhe. Se for usada 

gravação em áudio, os pesquisadores precisam planejar antecipadamente a transcrição 

da gravação (Creswell, 2021, p. 158). 

Isto posto, as próximas Subseções serão destinadas a observar os detalhes considerados 

mais relevantes dentre os dados coletados nas entrevistas, bem como se procederá à sua análise.  

3.2 Da análise das entrevistas 

Nesta Seção serão analisadas e categorizadas algumas das respostas dadas pelos 

entrevistados aos questionamentos propostos. Antes disso, entretanto, se faz necessário 

organizar as respostas dadas aos questionamentos feitos (Apêndice A), aproveitando-se o 

máximo de dados possíveis, a fim de se apresentar algumas percepções dos entrevistados. 

As entrevistas ocorreram com 09 (nove) pessoas, conforme explicado no item anterior, 

e cada um deles foi numerado entre a denominação “Entrevistado 01” a “Entrevistado 09”, 

portanto, expõe-se na seguinte tabela alguns dados acerca dos entrevistados: 

Tabela 3 – Entrevistados 

 Sexo Modalidade de 

Teletrabalho 

Teletrabalho em 

virtude da Pandemia 

Duração da 

Entrevista 

Entrevistado 01 Masculino Integral Sim 17min11s 

Entrevistado 02 Feminino Integral Sim 32min50s 

Entrevistado 03 Feminino Parcial Sim 8min04s 
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Entrevistado 04 Feminino Integral Sim 16min37s 

Entrevistado 05 Feminino Integral Sim 24min35s 

Entrevistado 06 Feminino Parcial Sim 12min30s 

Entrevistado 07 Feminino Integral Sim 20min07s 

Entrevistado 08 Masculino Integral Sim 28min18s 

Entrevistado 09 Feminino Parcial Sim 9min35s 

Fonte: elaboração própria. 

Frise-se que, no presente trabalho, optou-se por nomear e citar os participantes das 

entrevistas como “Entrevistado” (no masculino, independentemente do sexo) e o seu respectivo 

número, na intenção de se proporcionar uma leitura mais fluida ao leitor.  

Importante observar que, apesar de todos os entrevistados terem sido submetidos ao 

teletrabalho integral durante a pandemia, pode-se perceber que os Entrevistados 03, 06 e 09 

optaram pelo regime de teletrabalho parcial após a pandemia. O Entrevistado 03 é detentor de 

cargo em comissão, exercendo chefia de Unidade, razão pela qual optou pelo regime parcial, 

para acompanhar presencialmente a realidade diária da sua respectiva Unidade. Da mesma 

forma, os Entrevistados 06 e 09 exercem substituição de chefia, portanto, também optaram pelo 

regime parcial. Não se pode generalizar a afirmação de que os entrevistados que exercem chefia 

direta ou indiretamente optaram pelo regime parcial, pois, por exemplo, o Entrevistado 05 

exerce função de chefia, mas optou pelo regime de teletrabalho integral. 

A partir de agora, pretende-se reproduzir informações prestadas nas entrevistas, uma 

vez que boa parte dos entrevistados se encontra em regime de teletrabalho integral. Portanto, 

vai ser possível expor as percepções dos servidores administrativos em relação à sua 

produtividade, à sua saúde física e mental, dentre outros. 

Neste sentido, observe-se a seguinte tabela, que apresenta os fatores que os entrevistados 

vislumbram como positivos e como negativos para a manutenção do teletrabalho: 

Tabela 4 – Fatores positivos e negativos acerca da manutenção do teletrabalho 

Entrevistados Fatores Positivos Fatores Negativos 

Entrevistado 01 Flexibilidade, redução de estresse, 

melhoria na saúde mental, impacto 

positivo na saúde física, qualidade 

do material de trabalho (prefere 

usar o seu próprio computador e 

Entende que o 

monitoramento de entregas 

talvez não seja tão fácil de 

fazer com o trabalho remoto, 

porque as ferramentas de 
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sua própria internet para trabalhar 

com os sistemas da Procuradoria). 

Sente que há menos amarras fora 

do ambiente presencial para 

conseguir atingir o maior valor 

possível para entregar para a 

Instituição. 

monitoramento de entregas 

de hoje em dia são muito 

arcaicas. Cita exemplo de 

um sistema burocrático, 

engessado, mal feito. Exalta 

a falta de ferramentas e de 

uma filosofia mais flexível 

na hora de avaliar, de atribuir 

atividades. 

Entrevistado 02 Economia para o próprio Órgão 

(PGFN) com a desterritorialização 

de serviços. Entende que o 

teletrabalho supre as necessidades 

de cada pessoa ao possibilitar o 

fato de poder trabalhar e, ao 

mesmo tempo, ser possível dar 

atenção em casa, concluindo que 

isso gera qualidade de vida. 

Quando a pessoa não se 

adapta e não consegue se 

organizar e nem organizar 

um espaço de trabalho. Frisa 

que a pessoa precisa ter 

organização física e 

psicológica. 

Entrevistado 03 Economia em todos os âmbitos 

(energia, aluguel, água, insumos, 

materiais). Defende que há 

autonomia do servidor para 

administrar o seu horário e o tempo 

de suas atividades. 

Prejuízo à saúde mental, pois 

entende que há necessidade 

de o servidor sair de casa e 

socializar. Menciona o fato 

de não haver um auxílio, 

pois os gastos como internet 

ficariam por conta do 

servidor. 

Entrevistado 04 A PGFN não para de aumentar os 

resultados (ganhos). Entende que 

os resultados para a Procuradoria 

devem ser bons, caso contrário as 

chefias não manteriam o 

teletrabalho. 

Nenhum. 

Entrevistado 05 A qualidade de vida no trabalho, a Entende que o modelo 
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redução de custos para a União 

(com, por exemplo, o fechamento 

de Unidades que apenas foi 

possível devido ao teletrabalho), a 

redução das estruturas mínimas, a 

virtualização, o dimensionamento 

da força de trabalho, uma vez que, 

em teletrabalho, não é mais 

necessária a remoção. Quanto 

menos Unidades físicas, mais 

necessário é um processo virtual e 

aí o serviço está disponível à palma 

da mão (com o uso de 

smartphones). Serviços e 

servidores regionalizados. 

Prestação de serviço mais eficiente 

e mais eficaz. 

híbrido talvez seja o mais 

saudável a depender da 

realidade fática de cada um. 

Entende que a questão da 

socialização é fator negativo, 

pois como o indivíduo é um 

ser social precisa interagir, 

pelo bem de sua saúde 

mental. 

Entrevistado 06 Para o servidor: bem-estar 

psicológico, emocional, físico; 

menos tempo gasto em transporte, 

em locomoção. 

Para a Procuradoria menos custo 

com energia, internet, vigilância, 

limpeza, prédio, manutenção 

predial. 

Falta de socialização com 

outros colegas de trabalho: 

reunião presencial com o 

chefe, cafezinho com os 

colegas. 

Entrevistado 07 A comunicação ficou mais rápida, 

pois é necessário estar disponível 

nos e-mails ou no WhatsApp. A 

flexibilidade de horários. 

Possibilidade de resolver assuntos 

da vida particular sem se 

preocupar com o cumprimento de 

horário. Possibilidade de ascensão 

Pessoas que não se adaptam 

ao teletrabalho, que não 

rendem, que não dividem o 

que é trabalho e o que é casa, 

que não se organizam. 

O fator negativo é a pessoa, 

pois cada uma é de um jeito. 

É um fator negativo se a 
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profissional (ex: ter oportunidade 

de ir para uma regional). 

pessoa não se adapta àquele 

modo de trabalho. 

Entrevistado 08 Melhoria dos sistemas, o servidor 

teve que se organizar e se atualizar. 

Nenhum. 

Adverte, porém, que deve 

haver cuidado para não 

extrapolar o horário de 

expediente ao se dedicar 

demais ao teletrabalho. 

Entrevistado 09 Aumento de eficiência e produção 

no trabalho. Poder fazer o horário 

de acordo com o organismo, pois 

há horas em que se produz mais e 

melhor. 

Nenhum. 

Fonte: elaboração própria. 

Como se pode observar na percepção dos servidores da PGFN sobre a questão da 

manutenção ou não do teletrabalho, eles afirmam que sim, há muitas vantagens na adoção desta 

modalidade, mas também revelam que há desafios e receios. 

 Dentre pontos positivos para o funcionário pode-se destacar o fato de se ganhar 

autonomia para gerir seu trabalho; a possibilidade de poder executar as demandas em horários 

flexíveis; o fato de ficar mais próximo da família e o fato de se evitar o trânsito para 

deslocamento (FARIA e RÊGO, 2017).  

Em concordância com esta afirmação, o ENTREVISTADO 03 afirmou sobre o 

teletrabalho: “Acho que dá mais autonomia ao servidor, podendo conciliar todas as atividades 

e trabalhar, ‘né’? De casa, sem precisar se deslocar para a Unidade e dar esse benefício, tanto 

o integral quanto o parcial, ‘né’, de vir ou não na Unidade.”. 

Já em relação à empresa ou instituição, os benefícios advindos do teletrabalho são o fim 

das barreiras geográficas, a ideia de que o funcionário satisfeito será mais produtivo e, ainda, a 

redução de custos organizacionais (FARIA e RÊGO, 2017). 

Esta redução de custos organizacionais foi mencionada por alguns dos entrevistados 

como argumento favorável à manutenção do teletrabalho (vide Tabela 2). No ano de 2021, o 

website Agência Brasil noticiou20 que “o trabalho remoto dos servidores públicos federais 

 
                                                                                                                                                                                                         

20 Disponível em: < https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2021-08/trabalho-remoto-gerou-
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durante a pandemia da covid-19 gerou economia de R$ 1,419 bilhão” durante período 

compreendido entre março de 2020 e junho de 2021.  

Outro importante argumento que deve ser analisado quando se questiona a manutenção 

do teletrabalho é a questão da eficiência. Sobre a eficiência advinda do teletrabalho, no âmbito 

da PGFN, o ENTREVISTADO 01 ponderou: “Na minha Equipe, eu posso dizer que as pessoas 

que estão em teletrabalho, elas tendem a ser mais eficientes”. E, ainda, completou: “É uma 

forma importante de integrar, ‘né’? O teletrabalho das Unidades. Antes, eu posso dizer, a gente 

trabalhou presencialmente, a gente via como cada Unidade tinha uma cultura de fluxo de 

trabalho, de divisão do trabalho entre equipes. E, hoje, com essa desterritorialização, ‘né’, 

todo mundo passou a integrar a Regional como uma grande Unidade. E eu acho que as coisas 

fluem bem melhor. (...). Eu acho que só facilita, facilitou. Tornou a Unidade bem mais eficiente. 

Eu posso falar assim: eu vejo a integração de novas ferramentas, assim, constantemente, e a 

gente tem muito mais possibilidade de ajudar a Regional a integrar essas ferramentas e usar o 

que ela produz trabalhando dessa forma do que presencialmente”. 

Dessa forma, pode-se depreender que, na percepção do entrevistado, está havendo uma 

troca positiva entre a PGFN e seus servidores na medida em que, ao possibilitar o exercício de 

atribuições em teletrabalho, as relações entre os servidores têm se estreitado. 

Consequentemente, isto agiliza o trabalho do Órgão, pois o contato entre pessoas que antes 

eram distantes agora está maior e mais facilitado, gerando maior celeridade e eficiência na 

resolução de demandas. 

Em seu estudo, Bridi, Tropia e Vazquez (2024) fazem a seguinte consideração acerca 

da manutenção do teletrabalho no período pós-pandemia: 

Contudo, na ausência de dados exatos, podemos falar em tendências. Uma delas é a 

continuidade e/ou instalação do teletrabalho de forma permanente pelas empresas. A 

pesquisa realizada pela SAP Consultoria e a Sociedade Brasileira de Teletrabalho, 

com participação de 554 empresas, mostra que 72% delas informaram ter interesse 

em permanecer na modalidade do trabalho remoto após a pandemia. Esses dados são 

corroborados por instituições de diversos setores econômicos, que anunciaram a 

manutenção do teletrabalho, seja de forma total ou híbrida.  

Dessa forma, o fato de se optar por manter o teletrabalho é consequência de fatores 

como os ganhos de produtividade, os resultados satisfatórios no trabalho realizado em casa, a 

economia em relação a espaços físicos, bem como as vantagens para o trabalhador relacionadas 

a economia de tempo, a deslocamento no trânsito, a horários flexíveis, à relação com a família, 

 
                                                                                                                                                                                                         

economia-de-r-14-bi-no-executivo-

federal#:~:text=De%20acordo%20com%20o%20Minist%C3%A9rio,ao%20Consumidor%20Amplo%20(IPCA).

> Acesso em: 26 fev. 2026. 
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dentre outras (BRIDI, TROPIA E VAZQUEZ, 2024). 

Analisando-se o disposto acima combinado com os fatores positivos acerca da 

manutenção do teletrabalho advindos das respostas dos entrevistados (vide Tabela 2), não se 

pode olvidar que o teletrabalho tem se mostrado como uma ferramenta muito positiva, 

principalmente em relação ao serviço público (em especial no âmbito da PGFN), sendo que esta 

modalidade tem sido capaz de trazer diversas vantagens às instituições que a adotam. 

A questão principal que se busca entender com as entrevistas, portanto, é se a 

manutenção do teletrabalho se justifica no período pós-covid na percepção dos servidores 

administrativos da PGFN. Apesar disto, é importante salientar que novos pontos de vista sobre 

outras temáticas decorrentes desta indagação principal surgiram ao longo das entrevistas e 

também merecem destaque. Assim sendo, no próximo Capítulo, serão expostos os resultados 

acerca tanto da indagação principal quanto, também, dos novos tópicos que dela foram 

decorrentes. 
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4 RESULTADOS 

 Através de todas as entrevistas realizadas foi possível, primeiramente, perceber a 

seriedade e compromisso dos servidores administrativos entrevistados, isto porque todos se 

mostraram comprometidos em evidenciar o quanto o trabalho na PGFN é prioritário e sério. 

Registre-se que todos os servidores entrevistados frisaram o quanto o teletrabalho contribuiu 

para, segundo suas percepções, o unânime aumento da produtividade e para a melhor execução 

das atribuições. 

Isto posto, adiante serão demonstrados os resultados considerados mais relevantes de 

acordo com o tema deste estudo. Frise-se que as entrevistas renderam margem para se discutir 

outros assuntos e aspectos relacionados ao serviço prestado na Administração Pública, 

entretanto, para manter o foco no tema proposto, serão feitas considerações sobre os aspectos 

elencados nas seções a seguir. 

Ademais, ressalta-se, novamente, que os resultados aqui apresentados configuram a 

percepção de 09 (nove) servidores administrativos e não da totalidade de servidores 

administrativos integrantes da PGFN. 

4.1 A adoção do teletrabalho foi uma evolução institucional, um retrocesso ou um 

elemento neutro no âmbito da PGFN? A percepção dos servidores administrativos. 

A pandemia exigiu que muitas empresas, organizações e instituições adotassem o 

teletrabalho como forma de dar continuidade aos serviços (vide Seção 2.1). A PGFN foi uma 

delas, tendo adotado devidamente as medidas de urgência, proporcionando a seus servidores a 

opção de trabalhar através do teletrabalho integral – em um primeiro momento, no auge da 

pandemia –, e, em seguida, proporcionando a oportunidade de escolha a seus servidores pelo 

exercício de funções de modo presencial, pelo teletrabalho integral ou parcial. 

Com isso, tanto os servidores quanto o próprio órgão público (PGFN) estão há, pelo 

menos, 05 (cinco) anos – contando desde 2020 – acostumados com a rotina de expedientes 

prestados de modo remoto (seja integral ou parcialmente, tendo em vista a escolha do próprio 

servidor). 

É possível vislumbrar na sociedade atual que, devido ao crescente investimento em 

recursos tecnológicos e de inovação, a comunicação ficou mais direta e mais constante. 

Claramente, isso também ocorreu no âmbito das repartições públicas e, portanto, a comunicação 

nestes locais passou a ocorrer não mais apenas de modo presencial ou por telefone, mas, 

também através de recursos como e-mails, WhatsApp, mensagens de texto, dentre outros meios 
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que facilitaram o contato entre pessoas, o que certamente contribui para melhorar o fluxo de 

trabalho dentro do órgão.  

Uma coisa é certa: o trabalho remoto ou teletrabalho exige recursos tecnológicos de 

qualidade para ser executado. Evidenciando a importância dos recursos tecnológicos, Danilo 

(2024, p. 17) dispõe que: 

Relatórios publicados em 2018 pela We are social e a Hootsuite revelam que existem 

mais de 4 bilhões de pessoas no mundo com conexão de internet. Grande parte desses 

números são impulsionados pelo uso dos smartphones e planos de dados móveis mais 

acessíveis. Isso representa que dos 7,6 bilhões de habitantes do mundo, dois terços 

agora têm telefone celular – o que reforça a tese de que o acesso ao mundo digital está 

cada vez mais ilimitado e indiferente aos níveis sociais (embora, é claro, ainda exista 

uma disparidade). 

O trabalho remoto exige que o teletrabalhador possua, pelo menos: um smartphone; um 

computador que aguente executar os sistemas institucionais (que geralmente são pesados); e 

uma internet de qualidade. Apesar de parecer trabalhoso, não se pode deixar de enfatizar que 

tudo isso representa evolução (tanto para as instituições quanto para os seres humanos).  

Que o teletrabalho pode representar, portanto, uma evolução, isso já se discute. Indaga-

se, porém, com base nas respostas obtidas nas entrevistas realizadas, se os servidores 

administrativos analisados consideram que a adoção do teletrabalho foi uma evolução 

institucional, um retrocesso ou um elemento neutro no âmbito da PGFN. 

Antes de expor fragmentos contendo o ponto de vista de alguns entrevistados, vale 

mencionar que foi unânime a percepção destes nove entrevistados: o teletrabalho representa 

uma evolução institucional!       

Acerca do tema, o ENTREVISTADO 03 deu a seguinte declaração: “Acho que foi uma 

evolução institucional do ponto de vista de economia, ‘né’, a gente não tem tanto gasto como 

todo mundo presencialmente agora nas Unidades. Os servidores estão mais dedicados e a 

produtividade eu tenho certeza que tem aumentado muito, porque eles conseguem administrar, 

né, o trabalho e eu acho que foi sim uma evolução. A gente tem mais autonomia no trabalho”. 

Por sua vez, o ENTREVISTADO 06 declarou: “Eu penso que, em algum momento, isso 

já iria acontecer, mas, talvez, mais a médio prazo. A pandemia acabou meio que antecipando, 

tanto que, mesmo após a pandemia, o teletrabalho se mantém. Então, eu acho que foi uma 

evolução sim, até porque, hoje, dentro da Procuradoria, a maior parte dos trabalhos, eles são 

através de sistemas, então, tudo o que você vai fazer, você tem que acessar um sistema on-line, 

tudo é remoto”. 

Por fim, em congruência com os demais entrevistados, o ENTREVISTADO 04 atestou: 

“As pessoas abraçaram o trabalho. Eu nunca vi um servidor que tenha deixado de fazer seu 
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trabalho, um servidor que não tenha respondido adequadamente, eu nunca vi um caso de 

reclamação de servidor porque não trabalhou, porque não fez o que tinha para fazer naquele 

dia. Então eu vejo como uma evolução institucional”. 

Tendo em vista que, conforme mencionado, todos os 09 (nove) entrevistados 

consideram o teletrabalho uma evolução institucional, seria possível problematizar esta 

unanimidade? Sim, pois, como visto no item 2.6 do presente trabalho, sabe-se que o teletrabalho 

possui características merecedoras de críticas e discussões. Entretanto, através das entrevistas, 

foi possível denotar que a adoção do teletrabalho contribuiu, de fato, para incrementar o serviço 

e as funções da instituição, de forma a ser considerado uma evolução positiva, mesmo apesar 

dos efeitos negativos ou discutíveis que possa causar em outras áreas (como a pessoal, por 

exemplo). Isto posto, passa-se ao tópico a seguir, para análise dos próximos quesitos. 

4.2 A manutenção do teletrabalho se justifica na percepção dos servidores 

entrevistados? 

Na presente indagação, mais uma vez se constatou unanimidade de respostas, através da 

percepção dos entrevistados. Em consonância com o tópico anterior, em que todos os 

entrevistados consideraram o teletrabalho uma evolução institucional, todos acabaram por se 

manifestar a favor de sua manutenção no presente questionamento.  

O ENTREVISTADO 01 elenca muitas positividades acerca: “Onde eu atuo eu consigo 

perceber a evolução das coisas. Eu consigo ter uma imagem geral de equipes que funcionam 

bem, de equipes que não funcionam tão bem, sabe? Mas problemas de organização que já 

existiam desde sempre, só que a gente vislumbra soluções organizáveis, equipes organizáveis, 

muito mais facilmente hoje em dia, porque a gente está em trabalho remoto, sabe? É como se 

a gente, a gente ‘tá’ conectado com todo mundo. Eu acho que a presencialidade não tem um 

peso. O peso é o contrário, o peso é para o retrocesso. Dá uma sensação de que, estando 

remotamente dá uma sensação de unidade maior, sabe? Eu tenho contato com todo mundo da 

Procuradoria a todo tempo. Então, a virtualização é muito positiva e eu estou otimista que ela 

vai continuar”. 

A virtualização que permite o exercício do teletrabalho pode ser considerada como algo 

positivo, conforme mencionado acima. Em concordância com este raciocínio, o 

ENTREVISTADO 03 afirma: “Acho que os sistemas evoluíram junto com a questão da 

pandemia, então, o fato de antes ser tudo físico, ‘né’, tinha aquela necessidade de atuação 

presencial, mas como hoje é tudo virtual, a gente consegue folhear um processo, a gente 

consegue analisar todas as situações, a gente, hoje, tem a questão da inteligência artificial, 
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‘né’, na evolução aí desses sistemas, ‘né’, até triagem de processos, acho que isso evoluiu 

muito. Então acho que foi um ponto muito positivo na questão dos sistemas”. 

Como se observa, a indagação principal desta pesquisa e as entrevistas foram bastante 

úteis para atestar bem a posição dos entrevistados, conforme demonstrado acima, no sentido de 

que há uma boa aceitação, por parte destes servidores administrativos, em relação ao 

teletrabalho e suas condições. Ressalte-se, todavia, que estas foram as percepções dos 

servidores entrevistados e, que nada impede que haja indivíduos que possam preferir o trabalho 

presencial ao remoto. Isto posto, adiante será feita a análise de outras questões igualmente 

relevantes acerca deste tema.   

4.3 A saúde mental tem relação com o teletrabalho na percepção dos servidores 

entrevistados? 

Ao contrário do que foi visto na Seção acima, não houve consenso entre os entrevistados 

acerca dado tema da presente Seção. Isto porque há quem defenda que o teletrabalho exercido 

de forma integral atrapalhe alguns aspectos da vida social e, de outro lado, há quem goste de se 

manter em teletrabalho, exercendo suas funções longe do contato físico com muitas pessoas, 

mas mantendo o contato on-line ou por outros meios de comunicação. 

A saúde mental é um campo muito vasto e o fato de se expor um ser humano a uma 

modalidade de trabalho diversa daquela a qual está acostumado, ainda mais em virtude de um 

estado de calamidade como é uma pandemia, pode gerar consequências complicadas. 

O trabalho, por ser uma parte importante na vida de uma pessoa, pode influenciar a 

construção de identidade, bem como as noções de convivência em sociedade. Não se pode 

deixar de mencionar que o trabalho também pode ser considerado um aspecto ligado a 

sofrimento, razão pela qual há um vasto campo e um terreno fértil a se discutir acerca do 

teletrabalho (FONSECA e PÉREZ-NEBRA, 2012). 

Em sua percepção, o ENTREVISTADO 01 alegou: “O trabalho presencial, engessado 

como ele é né, você dedicar 8h do dia mais 2h de almoço, então você fica de fato 10h, fora o 

tempo de deslocamento, para ir e voltar, é um tempo muito grande ‘pra’ exercer as atividades 

fora de casa, sendo que não é estritamente necessário que a gente esteja fora de casa para 

exercer aquelas atividades. Sabe? É, tipo, incongruente você forçar a pessoa a estar disponível 

fisicamente num lugar sendo que ela ‘tá’ sendo demandada por coisas que ela poderia estar 

em outro lugar fazendo, entendeu? E o lugar que a gente fica mais, assim, em paz, que contribui 

para a saúde mental, é em casa. Com certeza (...). Essa flexibilidade reduz estresse, entendeu? 

E ela não impacta negativamente na produtividade, no meu caso é justamente o oposto”. 
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Em contrapartida, o ENTREVISTADO 03 já levantou outras questões relacionadas ao 

teletrabalho: “Creio que também o fato de sair, comparecer à Unidade, ‘né’? Às vezes até de 

se arrumar para poder trabalhar, relacionar pessoalmente, ‘né’, com pessoas. Isso também 

influencia no psicológico do que você estar só naquele ambiente de casa, de trabalho. Eu acho 

que a separação casa e trabalho muitas vezes também pode influenciar, porque às vezes a gente 

fica só dentro de casa e algumas pessoas não conseguem dividir o que é trabalho e o que é 

casa, ‘né’? Então, você indo para o trabalho, quando sai do trabalho você desliga daquele 

mundo de trabalho e, se a pessoa não souber administrar, isso pode afetar a saúde mental”. 

O teletrabalhador deve se atentar às suas atitudes e rotinas para não se envolver em um 

isolamento profissional que venha a atrapalhar, inclusive, suas interações sociais em geral. Isto 

porque o teletrabalho pode gerar pressão no teletrabalhador gerando consequências como 

ansiedade, dificuldades ou redução na comunicação, entre outras (BRIDI, TROPIA e 

VAZQUES, 2024).  

A saúde mental dos servidores públicos foi muito afetada, a ponto de se tornar a maior 

causa de afastamentos por saúde dentre os casos analisados em uma instituição de ensino 

pública na pesquisa de Santos (2022, p. 113), na qual a autora afirma: “(...) o maior percentual 

de afastamentos por motivo de saúde foi originado por saúde mental, com 24% no primeiro ano 

e 21% no segundo ano de pandemia. Dentre esses afastamentos, o transtorno misto ansioso e 

depressivo foi o que motivou os maiores percentuais de casos de licença (...)”.  

Por sua vez, em sua pesquisa no âmbito do Judiciário, Antunes (2022, p. 161) obteve 

como resultado o seguinte:   

Talvez mais trabalhadores queiram aderir ao teletrabalho, talvez não. O que está posto 

é que os processos no Judiciário não são como uma linha de produção mecanizada, 

pelo contrário, são atividades de trabalho complexas, que não devem substituir sua 

qualidade na efetivação de direitos por números. Os resultados sugerem a necessidade 

avaliar as normas e metas previstas, assim como os possíveis impactos à saúde dos 

trabalhadores e das trabalhadoras. 

Conforme se observa, assim como na PGFN, o trabalho é extremamente sério e 

burocrático e, portanto, da mesma forma, não se pode “substituir sua qualidade na efetivação 

de direitos por números”, razão pela qual deve-se analisar todos os detalhes das condições de 

teletrabalho para salvaguardar a qualidade do serviço, mas também a saúde dos servidores e 

outros aspectos relevantes. 

Toda precaução é bem vinda nesta prática relativamente recente do teletrabalho. Ainda 

mais no mundo atual que costuma se preocupar –  mais que antigamente –, ou, pelo menos, 

exaltar questões de cuidado com a saúde mental e outros aspectos psicológicos. 
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4.4 A mulher e o teletrabalho 

Não há como ignorar o quão unânime foram as declarações de todas as entrevistadas do 

sexo feminino que são mães acerca do quanto o teletrabalho é considerado um massivo 

benefício em se tratando da criação de filhos e dos cuidados com a família em geral. Desde os 

estudos de Bailey e Kurland (2002) pode-se averiguar a importância deste quesito, conforme se 

observa na indagação feita no bojo de sua obra: “Do women choose to telework so that they 

might work and provide childcare simultaneously? ” (As mulheres escolhem teletrabalhar para 

conciliar trabalho e cuidado dos filhos? – tradução nossa). 

Bridi, Tropia e Vazquez (2024) destacam que, no cenário de pandemia, restaram 

acumulados a implantação do teletrabalho, as atividades domésticas, os distúrbios psicológicos 

e físicos advindos dos traumas da pandemia. Tudo isso misturado à necessidade e 

obrigatoriedade de trabalhar remotamente ocasionou, muitas vezes, sentimentos de angústia, 

ansiedade, estresse, medo e insegurança. 

Com isso, o impacto do teletrabalho à época da pandemia foi grande em relação aos novos 

teletrabalhadores, mas o seu impacto foi bem maior entre as mulheres, uma vez que tiveram 

que administrar a sobrecarga do trabalho reprodutivo mais o trabalho produtivo (BRIDI, 

TROPIA e VAZQUEZ, 2024).  

Uma vez ultrapassada essa complexa fase inicial de implantação do teletrabalho, através 

de muitos treinamentos, reuniões e encaixes necessários, esta modalidade de serviço parece ter 

se adequado a diversas empresas, instituições e organizações públicas ou privadas, haja vista a 

continuidade de sua utilização. 

No âmbito da PGFN o teletrabalho vem sendo utilizado, obedecendo-se todas as 

previsões legais e, portanto, há algumas das pessoas entrevistadas que fizeram interessantes 

ponderações sobre este tema. 

O ENTREVISTADO 02, por exemplo, comentou sobre a implantação do teletrabalho e 

a relação com o exercício da maternidade: “Então, assim, na ocasião, eu tinha uma menina de 

três anos e um de nove, dez. Acho que dez! A diferença deles é de sete anos. E, aí, com o tempo, 

e, na época era colégio integral, o salário não acompanhou, ‘né’? As necessidades das 

crianças mudaram, tanto que hoje eu já tenho um adolescente em casa e uma, quase que uma 

pré-adolescente. Então, assim, a necessidade de estar próximo, ‘né’? Não só nas questões 

escolares, mas nas questões pessoais também. Então, essa presença foi muito, está sendo, ‘né’, 

muito importante”. 

Ademais, o ENTREVISTADO 05, ao responder uma das questões do Apêndice A, 
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acabou fazendo um relato comovente sobre uma difícil situação que precisou perpassar e com 

isso demonstrou que existem muitas dificuldades que as mães às vezes ultrapassam caladas e o 

quanto, consequentemente, o teletrabalho acabou por ajudá-la. Eis o relato: “(...) eu recebi uma 

chefia e eu passei para a área administrativa de gestão e aí todos os meus colegas ficaram cem 

por cento remoto e eu tinha que ir na Unidade presencial algumas vezes na semana. ‘Pra’ mim 

foi bem difícil porque na época que todos ficaram nessa situação eu era a única que tinha um 

bebê pequeno. A (nome da filha) tinha sete meses de vida, teve que ficar integral numa creche 

e, nessa época, como ela tinha asma, ela começou a desenvolver muitos problemas 

respiratórios. Então ela passou por duas internações e, na segunda internação, ela ficou 

internada por mais de quinze dias. Foi um período bem difícil. (...) hoje eu exerço de forma 

cem por cento remoto e isso me ajuda muito por conta das questões de saúde da minha filha. 

Recentemente, ela teve bastante problemas de saúde e eu tive que tirar ela da escola integral, 

passar para uma escola particular e colocar ela em meio período porque quando foi em julho 

ela já estava no nono antibiótico e no segundo de amplo espectro. (...) Então a situação ‘tava’ 

bem ruim e o salário de um servidor administrativo (...) não é um salário que me permite pagar 

financiamento, plano de saúde (...) e uma babá. Então, assim, o trabalho remoto me permite 

que ela fique em casa comigo sem que eu tenha uma babá, eu possa cuidar da saúde dela e 

ainda exercer as minhas funções (...)”. 

Da leitura deste relato, observa-se a complexidade que pode existir na vida dos seres 

humanos que nem sempre são visíveis a todos. No mesmo sentido, o ENTREVISTADO 06 

declarou: “Eu vejo muito os benefícios para ambas as partes. Então, ‘pra’ mim que sou mãe, 

que sou mulher, que sou mãe solo, facilitou muito o fato de poder trabalhar em casa”. 

Observando-se os resultados da pesquisa de Aguiar (2020), que destinou suas entrevistas 

exclusivamente a servidoras públicas do sexo feminino, pode-se afirmar que restaram 

comprovadas as vantagens de se adotar o teletrabalho, principalmente se se tratar de servidores 

públicos passando pelo período de criação de filhos. Com certeza não se pode generalizar, pois 

há servidores que possuem redes de apoio e ajudas que lhes permite trabalhar até mesmo 

presencialmente. 

No entanto, o que se observou na presente pesquisa foi que a adoção do teletrabalho 

possui extrema importância para as mulheres entrevistadas que precisam cuidar de filhos, ainda 

mais se tiverem que fazê-lo simultaneamente durante o momento em que exercem suas 

atividades laborais. No mesmo sentido, Aguiar (2020, p. 58-59) conclui: 

(...) depreende-se que as servidoras em teletrabalho buscam conciliar suas vidas 

pessoais e profissionais da melhor forma possível e conforme os relatos, muitas 
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mulheres somente conseguem se organizar com todas as demandas profissionais, 

familiares e domésticas, uma vez que contam com a colaboração de seus maridos, 

familiares (pais e mães), babás e empregadas domésticas, escolas em tempo integral 

e atividades extracurriculares para os filhos. 

Pertinente, ainda, ressaltar que, além das obrigações profissionais, domésticas ou 

relativas à criação de filhos, todos os servidores em teletrabalho possuem o direito à desconexão 

(vide Seção 2.2 do presente estudo). Em sua pesquisa, Silva (2023) delimitou o estudo da 

desconexão em relação às servidoras mulheres lotadas na primeira instância do TRT3 (Tribunal 

Regional do Trabalho da Terceira Região, chegando à seguinte conclusão: 

(...) há uma tendência em se afirmar a violação ao direito à desconexão pela ausência 

de garantia de abstenção do envio de notificações (via e-mail, mensagens instantâneas, 

videochamadas, ligações telefônicas, etc.) relacionadas ao trabalho – de formas 

horizontal e vertical –, assim como ao direito de não recepção de tais notificações por 

parte das trabalhadoras, sem qualquer tipo de represália.  

Dessa forma, ficou claro que o teletrabalho pode ser útil em várias searas na vida do 

servidor e no âmbito da instituição. Desde que os servidores sejam comprometidos e 

mantenham suas atribuições em dia, obtendo, de preferência, melhorias em sua produtividade, 

não há motivos para questionar as vantagens que o teletrabalho posse eventualmente lhes 

proporcionar. 
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5 CONCLUSÕES E SUGESTÕES PARA FUTURAS PESQUISAS 

Entende-se que a presente pesquisa conseguiu alcançar seu objetivo principal – 

identificar em que medida a manutenção do teletrabalho se justifica no período após a pandemia 

da covid-19 no âmbito da PGFN, através da percepção de alguns de seus próprios servidores 

administrativos.  

Entende-se que restou comprovado que o teletrabalho pode ser considerado por algumas 

pessoas uma ferramenta útil e eficaz à disposição da Administração Pública e que a tentativa 

de minorá-lo parece não ter fundamento comprovado, haja vista que sua utilização pode 

acarretar economia para cofres públicos, maior eficácia na prestação do serviço, dentre outras 

vantagens. 

Dessa forma, entende-se que os resultados desta pesquisa conseguiram reforçar a ideia 

de que o teletrabalho é uma modalidade de trabalho diretamente associada à tecnologia e seus 

avanços e que realmente pode se configurar como um instrumento favorável à qualidade de 

vida de seus teletrabalhadores, com sua saúde mental, desde que não sejam realizados excessos 

geradores de distúrbios, ansiedades e afins.  

No âmbito da PGFN, esta modalidade se encontra à disposição daqueles que a preferem 

como uma faculdade, não como uma obrigação. Assim sendo, esta modalidade pode acarretar 

possibilidades de melhor conciliação de tempo para alguns indivíduos como, por exemplo, 

restou demonstrada a observância do papel do teletrabalho na vida de determinadas servidoras 

administrativas do sexo feminino que exercem a maternidade e que conseguiram conciliar o 

exercício de suas atribuições remotamente com a criação de seus filhos. 

Complementa, ainda, a relevância desta pesquisa o fato de que ela se restringe a um 

grupo determinado de entrevistados, alguns servidores administrativos da PGFN, focando em 

aspectos peculiares e apresentando a realidade destas pessoas ocupantes deste cargo e neste 

Órgão aos eventuais interessados pelo tema, evidenciando os detalhes ligados ao teletrabalho, 

à saúde mental e demais questões relacionadas. 

Como eventuais limitações deste estudo, talvez seja questionado o número de 

entrevistas realizadas, entretanto, entende-se que as respostas foram muitas vezes congruentes, 

razão pela qual o aumento no número de entrevistados não iria necessariamente ocasionar 

alteração nas respostas efetuadas, razão pela qual entende-se que o número de entrevistados 

pode ser considerado satisfatório. 

De qualquer forma, sugere-se a realização de novas pesquisas com o intuito de investigar 

a realidade de alguns outros servidores administrativos de outros órgãos públicos que acaso 
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estejam em teletrabalho (de outros Poderes, que não o Executivo, inclusive), voltando a 

investigação para os recursos tecnológicos utilizados para proporcionar melhorias relativas à 

eficácia e eficiência na prestação do serviço público, evidenciando-se sempre os pormenores 

que possam acrescentar novos dados que possam enriquecer este tema. 

Ademais, também se sugere fortemente a realização de pesquisas futuras que abarquem 

mais especificamente a “Reforma Administrativa de 2025” em função de que, conforme 

demonstrado, as discussões acerca deste projeto estão se intensificando no presente momento. 

Assim sendo, num futuro próximo é preciso discutir essas questões e entender as percepções, 

andamentos e resultados da Reforma, principalmente, no que tange ao teletrabalho na 

Administração Pública brasileira.   
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APÊNDICE A — ROTEIRO DE ENTREVISTAS  

 

1. Por favor, informe seu nome, cargo ou função. Fale sobre sua trajetória profissional na PGFN, 

destacando, se for o caso, em quantas unidades já atuou. 

2. Conte-me se exerce, atualmente, suas funções de modo presencial ou remoto (teletrabalho). 

Em caso de teletrabalho, este é parcial ou integral? 

3. Em se tratando da rotina de trabalho da carreira administrativa da PGFN, você entende que 

o teletrabalho substitui satisfatoriamente a atuação presencial? Discorra dando exemplos. 

4. Na sua percepção, qual é o papel do teletrabalho na PGFN?  

5. Você tem interesse em retornar a exercer suas funções de modo presencial na PGFN? 

Justifique sua resposta. 

6. Falando especificamente sobre a saúde física do servidor administrativo da PGFN, o 

teletrabalho seria um fator relevante para influenciar este aspecto? Exemplifique. 

7. Falando especificamente sobre a saúde mental do servidor administrativo da PGFN, o 

teletrabalho seria um fator relevante para influenciar este aspecto? Exemplifique. 

8. Na sua percepção, sua produtividade foi alterada em virtude do teletrabalho? Discorra. 

9. Levando em conta o modelo anterior, marcado pela atuação presencial, você avalia que a 

adoção do teletrabalho foi uma evolução institucional, um retrocesso ou um elemento neutro 

no âmbito da PGFN?  

10. Falando especificamente sobre o processo de virtualização de sistemas e programas 

internos, como você avalia a manutenção do teletrabalho dos servidores da PGFN no período 

pós-covid?  

11. Que fatores você destacaria como positivos que lhe fariam defender a manutenção do 

teletrabalho no período pós-covid?  

12. Que fatores você destacaria como negativos que lhe fariam defender a não manutenção do 

teletrabalho no período pós-covid?  

13.Há alguma pergunta ou ponto que você considere relevante dentro deste tema no âmbito da 

PGFN que eu deixei de abordar? 


